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Exruo. Sn. Pnrrsrro Dlnrecneru Calrxro FnaIz

Ref. Repactuação de Preços

Contrato no 233/2022

A Sanetran Saneamento Ambiental Ltda., doravante denominada

simplesmente Sanetran, por meio de seu representante legal infra-assinado,

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, com fundamento no artigo

65, inciso II, alínea "d", da Lei no 8.666/93, bem como no artigo 25, § Bo, inciso II,

e artigo 135 da Lei no L4.133/21, requerer a repactuação dos valores contratuais

do Contrato no 233/2022, c\jo objeto consiste na prestação de serviços de coleta

de resíduos de construção civil, Iimpeza de quintais, podas de árvores,

transpolte e destinação final ambientalmente adequada no município.

Conforme informado no Ofício no 35/2025, a partir de 10 de fevereiro

d,e 2O2S entrou em vigor a nova convenção coletiva de trabalho aplicável à

categoria profissional envolvid.a na execução do contrato, o que enseja a

necessidade de adequação dos valores contratuais para a manutenção do

equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

Nos termos do artigo 135 da Lei no 14.L33/2\, os contratos

administrativos que envolvem prestação de serviços contínuos com regime de

dedicação exclusiva de mão de obra ou com predominância de mão de obra

devem ser repactuados para recomposição do equilÍbrio econômico-financeiro,

mediante demonstração analÍtica da variação dos custos contratuais.

Nesse sentido, a repactuação constitui o instrumento adequado para

corrigir os efeitos das áleas ordinárias decorrentes do processo inflacionário,

especialmente aquelas relacionadas à majoração dos custos de mão de obra em

virtude de acordos ou convenções coletivas de trabalho. A legislação determina

que a data de referência para a atualização dos valores deve estar vinculada ao
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acordo, convenção coletiva ou dissídio coletivo aplicável, q

custos com mão de obra.
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Para embasar a presente solicitação, anexamos a

composição de custos, na qual se evidencia, de forma analítica, a repercussão

do reajuste exclusivamente nos itens relacionados à mão de obra, em

conformidade com a legislação vigente.

No que concerne ao contrato em análise, com a aplicação da
repactuação o novo valor mensal será de R$ s8.396,49 (cinquenta e oito mil
trezentos e noventa e seis reais e quarenta e nove centavos), conforme
demonstrado na tabela abaixo, que discrimina os valores mensais devidos.

Diante do exposto, requer-se a concessão da repactuação dos valores
contratuais, com efeitos a partir de to de fevereiro de 2o21,de forma a assegurar
o equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

Certa de sua atenção ao pleito ora formulado, a Sanetran permanece à
disposição para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais que se fizerem
necessários.

Atenciosamente,

Almirante Tamandaré, em 0Z de março de 2025.

Sffihl
Docurentô ôssiràdo digib{mente

oMAn §arÁI_ AH§ELXO §tQt EIRA
Data: 07,/03/2025 11:04:48{Jm
Vê.iliquÊ em htp§:/,/vàlidàr.iti.gov.br

Omar Siqueira

Gerente Geral de Contratos
Sanetran Saneamento Ambiental Ltda.
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500 ôo0 ô0 500 000 00Câminhão tôcô un. 1.00 500.000,00 500.000,00
45 0C0 00 45.000.00 45.000.00 45.C00.00Cacamba basculânte 6/8 m3 un. 1,00

Gârâ Florestal un_ 1.00 220.000.00 220.000 00 220.000.00 220.000,00
765 000 00765.000.00

DepreciaÇâo CaÇamba basculante 6/8 m3 mensal 1,00 60"/" 123,8 218,18 123,75 218,18
Deoreciacáo Garra Florestal mensal 1.00 600/" 123 I 1.066 67 123 75 1.066 67

Remuneracão Éoital - Juros anuais ísobre totâl êoôtos) 2231,3 2.231,25 2.231,25 2.231.25
IPVA + Licenciâmento + Sequro Obrioatório mensal 0.46 230e.0 191 67 2 300 o0 191,67
Seguro vêÍculos mênsal 2341.7 195.14 2.341.70 1S5 14

Despesas com ManutenÇão CaQamba basculante 6/8 m3 R$/km 23 3.016,00 2,32 3.01 ô,00
lesDesas com Manutencão Garâ Florêstal RS/km 52C.0 520.00 520 00 520 00

km/l 210 7,6 4.7M,76 7,ô0 4.704.i6
Lavaqens dos veiculos R$ / mês 1,00 692 8 6C2 80 692,80 692,80

15.260,71 15.260 71

ud 1.00 2.709.47
Coletor de residuos veqetais ud 2.00 3.400.00

Leis sociais e encaraos l\rotorista 1,00 0,79 2.136,96 0.79 2.297 02
Leis sociais e encarqos Coletor de resíduos veoetais % 2.00 0,79 2.68'1,58 0,79 3.923.31

lnsalubridade lúotorista 100 0,00 0,00 0.00
Insalubridade Coletor de resíduos veqetais o/. 2.00 040

Auxilio alimentaçáo R$ 3.00 2.100,00
Auxilio transporte ud 50,60 245.41 736,23
Assistência médica PR Ud 2,04 162.40

2.00 82,00R$

R$
Cesta Bási€ - PreÇo médio MT R$ 300 0,00
Café - lnic o dos Íurnos ÍDiurno e Noturno)

Horas Extra (Íeriados à trabalhar durante ano) 100%

R$

Wmr',tr
hora/mês í.00

3,00

t§fiS [!*ri#
480,00

lffi##ffiF,#l
0,00 0.00

Exam€ Admissionâl lúotôristâ ud 1.00 240.OO 20 00 240,00 20,00
.dmissional Coletor de resíduos veoetais ud 2,OO 117,00

|..t.,.., l.lrTW
19!50. , ,

, 15,709.34
117,00 19.50

-Gs7l
lúotorista ud 100 34.71 34.71 34.71 34.71
Coletor de resÍduos veqetais ud 2.CO 8g 00 178,00 89,00 178,00

usto Raskeamento - ADOLOG ud 1.00 60.55 60 55 60 55 60,55
lnstalaÇão/Manutencáo Raskeadores ADDLOG ud 0 01 60.40 0,60 60,40 0.60

Rateio^/alor 10,0% 3.124,39
71.243.92 ,.

10,0% 3.696,14

3.563,87
3§.9ô1,4§

34.368.31 40.657,59
16,62v. 7.001,59 16,624/. 8.322,33
13.00o,'o 4.467,88 i3,c0% 5.285,49

ou 2.00% 687,37 2.OO% B1 3,1 5
VENDAS 4,25v" 98,81 0,25% 116,89

Atjalinrenlo PjslcoÍos BeneÍlçjos futDO + lúanutêDÇajo R$/mês -9,25r. 15.752 75 (1.457,13\ 16.067,75 (1.44e,.27\
3562 24 4687,31

14.760,75 17.738,S0

a>

TOTAL GERAL (lmpostos + Sub.Total + Administraçáo CentÍal + Lucro)

g

\
\

lJÍúdãdê

49.128,0â 5A.39619
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MTNISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E A DíVIDA ATTVA DA UNIÃO

Nome: SANETRAN . SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA
CNPJ : 95.391.876/0001 -12

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíheas ra' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 9.212, de 24 dejulho de 1gg1.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:/iwww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751 , de 2t1Ol2o14
Emitida às 10:35:08 do dia 31/03/2025 <hora e data de Brasília>.
Válida até 2710912025.
Código de controle da certidão: A3E6.4582.4695.8g92
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Observações RFB:

Contribuinte possui arrol.amento de bens, conforme Lei n 9532 / 7991

*
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CertiÍicado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

9s.39 1.876/000 1- 1 2

SANETRAN SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA

Endereço: R VEREADOR ADMAR BERTOLLI 6159 / ]ARDIM MARAMBAIA / ALMIRANTE
TAMANDARE / PR / 83506-430

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Va lidade: 29 / 03 / 2025 a 27 / 04/ 2025

Certificação N úmero: 202503290 1 230 59 957 3777

Informação obtida em OL/0412025 08:26:L6

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da caixa:
www.caixa.gov.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TR.ABAI,HISTAS

Nome: SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA (MATR]Z E EILIAIS)
CNPJ: 95. 391. 87 6/ 0007-72
Certidão n" : 18408963/2025
Expedição: 07/04/2025, às 08226:54
Va]idade z 28/Og/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que SÀllEÍRÀN - SÀIIEA!{ENTO A!{BIENTÀL LTDÀ (MÀTRIZ E FILIAIS)

, inscri-to(a) no CNPJ sob o no 95.391 .876/OOOL-L}, NÃO CONSTÀ como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabal-ho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/201I e

L3.461/2011, e no Ato ot/2022 da GGJT, de 2l de janeiro de 2022.
Os dados constantes desLa Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão cond"iciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunat Superior do Trabalho na

Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida graiuitamente.

TNFORT{AÇÃO r}IPORTA]iITE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessárÍos à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimpJ-entes peranLe a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recol-himentos previden c:_ár ios, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em Ieii ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais títul-os que, Por
disposição legial, contiver força executíva.

lrt.i:(r.: :t .. ,::.<:a(:::: i-:t '.,,i'l )' ,llra'-l:)'



ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMIRANTE TAMANDARE

SECRETARIA DE FINANÇAS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS

Nome / Razão Social

SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA CNPJ: 95391 8760001 1 2

Aviso

Sem débitos pendentes até a presente data.

Comprovação Junto à Finalidade

PREFEITURA MUN DE RIBEIRÃO DO PINHAL LrcrrAÇÃo

Mensagem

Certificamos que até a presente data não constam débitos tributários relativo ao cadastro
econômico com a localização abaixo descrita.

A Fazenda Municipal se reserva o direito de cobrar débitos que venham a ser constatados,
mesmo se referentes a períodos compreendidos nesta certidão.

lnscrição

Econômico: 8902454 - Atividade principal: Coleta de resíduos nãoperigosos

Endereço: Rua VEREADOR ADMAR BERTOLLI, 06159 - Bairro (nao utilizar) - CEP 83.506-430

Código de Controle

CWJS3EPVHXFEASLl

Almirante Tamandaré (PR), 01 de Abril de 2025

Emilio Johnson, 360 - C€ntro
Almirante Tamandaré (PR) - CEP: 83501000 - Fone:41 36998600

!f,iTERt'JO

r,AG_O'r

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado.

http :iitaman d a re. pr. gov. br

Página 1 de 1



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Positiva
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

com Efeitos de Negativa
(Art. 206 do CTN)
No 0363í3357-65

Certidão fornecida para o CNPJ/tv'lF: 95.391.876/0001-í2
NoME: SANETRAN . SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos existir pendências cadastradas em nome do contribuinte acima

identificado, nesta data, as quais estão com a exigibilidade suspensa nos termos dos incisos ll, lll e/ou

Vl, do art. í51, do Código Tributário Nacional (Lei 5'17211966).

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias

Válida até 1710612025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
www.fazenda.Pr. gov. br

Página 1 de 1

Emitído via lntemet Pública (19/03/2025 16:51:07)
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Certidão negativa correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPII\4)

Consultado: SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL LTDA

CPF/CNPJ: 95.391.87 610001 -12

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM

mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de

penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destacs-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo,

Os Sistemas epAD e CG|LPJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) tpresehta a relação de empresas e pessoasJísicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição d.e participar de licitações ou de celebrar contratos com a Adminisíração

Pública

O Cadastro Nacional de Empresss Punidas (CNEP) apresentd a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n' 12.846/2013 (Lei Ánticortupção)-

O Cadasrro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Ádministração Púbtica Federal, em função de iÜegularid.ades nõo resolvidas em convênios, coníratos de repasse ou termos

de parceria lirmados anteriormente'

Certidão emitida às 08:47:01 do dia 01lO4l2O25, com validade até o día0110512025

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: SEkEoyTknaoWFllsoaEz

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

U1

/
{



CONTRÜI-E
ihJTERNO

q

\rnc lo

TRTBUNAL DE coNTAs na uxrÃo

CNRrMÃO NEGATIVA

DE

LICITANTns mrnÔNnos

Nome completo: SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL S/A

CPF/CNPJ: 95.391.87 610001 -1 2

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente

acima identiÍicado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para

participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do art.46 da Lei n'8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações teúam tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas emtazáo

àe interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 08:47:53 do dia OllO4l2O25, com validade de trinta dias a contar da

emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

https ://contas.tcu. gov.brlords/Í?p: I 660 : 5

Código de controle da certidão: S8NP010425084753

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'

,,
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01104125,08:48 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração PÚblica
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Consulta de lmpedidos de Licitar

tNPJ: 9539187600011Z

NINHUM ITEM ENCONTRADO!

https://crcap.tce. pr. gov. brlConsultarl mpedidosWebl mpressao. aspx 111

I

tI



PREFETTURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO
- ESTADO DO PARANA.

INTE flro
Ribeirão do Pinha março 2025.

Prezado Sen hor,

Cum primentando-o, venho pelo presente solicitar informações referentes a
EXiStêNCiA dE DÉBITOS PARA COM A FAZENDA MUNICIPAL, DOTACÃO ORCAMENTÁRIA ê

4ant

RECURSOS FINANCEIROS em conformidade com os artigos n.e 65 Lei 8.666/1993 para que

possamos dar andamento aos trâmites do processo que visa a repactuação de valores do

seguinte processo:

coNTRATO 23312022 - PREGÃO PRESENCIAL 063/2022

CONTRATADA: SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL EIRELI

cNPJ: 95.391.876 I OOOI-L?

ENDEREçO: RUA VEREADOR ADMAR BERTOLLI N.e 6.159 - CEP: 83.506-430 - JARDIM MARAMBAIA
- ALMIRANTE TAMANDARÉ - PR.

vAtoR coNTRATADO Rs 49.129,05 MENSAIS

vALOR SOLTCTTADO NA REPACTUAçÃO: ns Sg.lgs,+g MENSAIS

Sem mais para o momento e colocando-me a disposíção para quaisquer escla recimentos,

aproveito o ensejo para elevar meus protestos de estima e consideração.

Atenciosamente

to JUNIOR

GESTOR D CONTRATO

llustríssimo (s) Senho(es)
MARCETO CORINTH

M.D. Contador E

LUIZ ANTONIO DIAS CATARINO

M.D. Sec.Fazenda.



PREFEITURA DE RIBEIRÃO DO PINHAL

ESTADO DO PARANA

lVlarcelo Corinth

Contador

ir'i

MAN I FESTAÇÃO ORÇAM ENTARIA. PAG 13

CONTRÜLH

REFER ÊruCta - Pedido de lnformação de disponibilidade de Dotação

Orçamentária.

oBJETo-ReequilíbriodevalorPregão6312022-contrato
233 I 2022, confo rm e solicitação'

.i : ':l

Combasenoobjetocima,especificado'informoaesteSetorde

Compras/Licitações que o Orçamento vigente dispõe de Dotação Orçamentária apropriada e

disponível, para a celebração pretendida, conforme segue'

DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA.

Óreão - 03 - Secreta a de Admin racao.

unidade - 001 - Departamento de Administração, compras e Licitações

projeto/Atividade - 04.122.0003 .2004 - Atividades da Administração M u n icipal

Natureza da Despesa - 3.3.90.39.00.00 tros serviços de Terceiros - Pessoa J u ríd ica

Código reduzido - 00340 - 00000 - 0000101/07 IOO/OO - Recursos Ordinários (Livres)

Ribeirão do Pinhal, 02 de 2025

Ao

Departamento de Compras/Licitação

N esta

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-OOO - Fone/Fax: (043) 3s51-8300 - cNPJ Ne 76.968.06410001-42

Site: http://www. ribei raodopinhal.pr.gov.br - e-mail: pmrpinhal@uol'com br

\
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PR,EFEITURA DE

RIBEIRÂO DO PII{HÂL CÕNTRÜtE
iINTERNOÊ§ÍADO DO PAâÁilÀ

Secretãria Municipãl de Fazenda e Plãnêjamento

RIBEIRÃO DO PINHAL, 02 DE ABRIL DÊ.2025.

NESTA

D,,^ D^-^-Á ôA? Dit^:-ã,. Á^ D;-L^l/DD /-r]D. oÁrÔn r)A^ Il^-^' /','|1\ 2<<l 01n^

PARECER FINANCEIRO

Valor R$

REFERÊNGIA: Pedido de informação de disponibilidade financeira para o

reequilíbrio de valor ao pregão no 63/2022 e conlrato no 23312022. conforme

solcitaçao.

A Secretaria de Fazenda e Planejamentos, informa a comissão de licitação

que dispõe de recursos financeiros e a fonte de recurso a ser utilizada deverá

ser a fonte 000.

Sem mais para o momênto,

LUIZ ANTONIO

SECRETARIA DE FAZENDA



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PIN
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Prezados Sen hores,

Cumprimentando-o, venho pelo presente solicitar Vosso Parecer no que tange o pedido de

REPACÍUAçÃO DE VALORES do contrato abaixo cujo objeto é a contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de coleta de resíduos de construção civil, limpeza de

quintais, podas de árvores, transporte e destinação fínal ambientalmente adequada no

município de Ribeirão do Pinhal, conforme solicitação do Secretário de Agricultura e Meio

Ambiente.

CoNTRATO 233/2022 - PREGÃO PRESENCIAL 063/2022
COí{TRATADA: SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL EIRELI

CNPJ: 95.391.87610001-12
ENDEREçO: RUA VEREADOR ADMAR BERTOLLI N.s 5'159 - CEP: 83.506-430 - JARDIM MARAMBAIA
. AIMIRANTE TAMANDARÉ - PR.

vAroR coNTRATADO Rs 49.129,05 MENSAIS

vAroR soUctTADo NA REPACTUAçÃO: Rs 58.396,49 MENSAIS

Sem mais para o momento e no aguardo de Vossa manifestação, aproveito o ensejo para elevar

meus protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

ALC Dto NIOR

GESTOR DO NTRATO

llustríssimo Senhor
ALYSON HENRIqUE V. ROCHA/RAFAEL SANTANA FRIZON

ADVOGADO(s)
E

GILSON LUIZ BIANCHI

M.D. CONTROTADOR INTERNO

t
Ríbeirão do Pinhal, 28 de março de 2025

\



PREFEITUNA MUNICIPAL
. ESTADO D

DE RIBEIRÃO DO PINHAL
O PARANÁ .

Parecer Jurídico 056/2025

á 983 - Caixa Postal: 15 - CE

OPERAçÃO: contratação.

oBIETO: .,contratação de empresa especializada para prestação de serviços de

coleta de resíduos 
-de 

construção civil, limpeza de quintais, godal d-9. árvores'

tr3"ipo,t. e destinação final am-bientalmente adequada no município de Ribeirão do

Pinhal".

I - RELATÓRIO.

Foioprocedimentolicitatórioencerradonaformalegal'onde
todos os trâmites foram obedecidos na forma e valores corretos'

Nestemomento,faceoofíciosobno0g612025confeccionado
pela contratada fol solicitado a este procurador 

-que. 
abaixo subscreve parecer acerca

ãà ,iuUltiOuO. jurídica de se realizar a repactuação do contrato no 23312022'

Emapertadasíntese,acontratadaSANETRANrelataquediante
do advento de nova convenção coletiva de trabalho, cuja vigência deu-se a paftir de

10 de fevereiro de 2025, há necessidade de adequação dos valores contratuais para

a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do pactuado'

Como conseqüência, segundo planilha anexa ao presente

procedimento administrativo, a referida repactuação contratual implicaria num valor

ãiã.iàf á. Rg58.396,49 (cinqüenta e oito mil e trezentos e noventa e seis reais e

quarenta e nove centavos), em razão dos acréscimos de custos de mão de obra

decorrente de nova convenção coletiva de trabalho da categoria'

rr - MANIFESTAçÃO.

Pois bem, a majoração de custo decorrente de nova Convenção

Coletiva de Trabalho e, reàímente, fáo previsível, porém, com conseqüências

rncalculáveis. Autorizando, assim, a prioria repactuação dos preços do contrato'

Contudo, vislumbrando o caso em baila constata-se que a

empresa contratada SANETRAN - saneamento Ambiental Ltda não juntou ao

PREGÃO No 06312022
Contrato Ê 233/2022

/ conrnulr
I rrurcnruo

\roo lb

REF.: aditivo contratual - repactuação de preços'

t

P: 86.a90-000 - Fone/Fax: (043) 3ss1-830
ii.ir:'

Rua Paran
E-mail: hal u0l.com .br

L,i,r)l -Ji
.1t)

ffi



PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRA
.ESTADO DO PARANÁ .

oDo

presente feito nenhuma convenção coletiva de trabalho que comp

de seu pleito.

ve ái'Ê§biRN@e

PAG rl-

A convenção coletiva de trabalho é nto
indispensável em pedido de repactuação contratual, haja vista que a CCT

tratará das condiçoes de trabalho de uma determinada categor ia proflssional, tais

como salário, benefíc ios, jornada de trabalho, segurança e saúde ocupacional'

Sendo assim, imprescindÍvel a juntada neste procedimento

administrativo da convenção coletiva de trabalho que dê supofte ao pleito da

contratada, pois em que pese citada no ofício da empresa requerente, não se

encontra juntada ao procedimento.

III - CONCLUSAO.

Isto posto, este procurador jurídico devolve o presente

procedimento sem análise do mérito, para que a emPresa requerente iunte
ào feito a convenção coletiva de trabalho da categoria que executa o

contrato administrativo no 233 I 2O22.

Após, retorne para novo parecer quanto ao mérito do pedido de

repactuação.

S.M.J., é o PARECER, asseverando que o mesmo tem caráter

meramente opinativo, não vinculando o gestor municipal.

Ribeirão Pinhal - PR, 14 de abril de 2025.

AIysso e e
c-
och"a

B/PR 35.546
8161

2

Ma

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: I6.490-000 - Fone/Fax: (043) 3551-8307.

E-mail: 0m inhal@ uol.co .br

@
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FEDÉBACAO DOS EIVPR EMPRESAS ASSEIO CONSERV ESI PARANA, CNPJ N' 68.801 .745IOOO l -93,

neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). |\.4ÂNASSES OLIVEIRA DA SILVA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EIV ET'PRESAS DE ASSEIO E CONSEBVACAO, LII\'IPEZA PUBLICA,

LIMPEZA URBANA, AITBIENTAL E DE AREAS VERDES DE CURITIBA, CNPJ n. 75.954.3s4/0001 -74,

neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a). ALEXANDRE OLIVEIRA DA SILVA;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, SERVICOS

TERCEIRIZADOS E TEI,{PORARIOS EI\,4 GERAL DE PONTA GROSSA E REGIAO' CNPJ N.

01 .844.548/0001-80, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a) MARIA DONIZETI TEIXEIRA

ALVES;

SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPBESAü,.DE ASSEIO E CONSERVACAO' SERVICOS

TEFTCEIRIZADOS E TE|\,llPORABIOS EM GEH4l[iâÊ,TÃ3GÔ\/EL E HEG.-SIEMACO CASCAVEL' CNPJ N.

78.680.683/0001 -62, neste alo representado(a§fior seu frqo§ente, S(a). ANGELA MAFiIA DE OLIVEIRA
N,II- RE LE S:

SIND. DOS EMPREGADOS Etvl EMPR. DE ASSEIO E CONS.. ABEAS VEBDES, MEIO A['lBlENTE, AREA

URBANA EI\,4 GERAL, ZELADORIA, SERV 
.'{EHCEIR!âÃDOS E VIAS RODOFERROV, CNPJ N.

77.806.1 98/0OO 1 -20, nesle ato represenlado(a) por dalfiêsidente' S(a). N4ARLUS CA['IPOS;

SINDICATO DOS EI,4PREGADOS Et\,rl Ei\,4PRESAS DE ASSEIO E CONSERVACAO, LIMPEZA URBANA,

LII'PEZA PUBLICA E EM GERAL. AIúBIENTAL, AREAS VERDES, ZELADORIA E SERVICO, CNPJ N,

04.I 60.954/0001'12. neste ato represenlado(a) por seu Presidente, S(a) JUSSARA BRITTO DE SEIXAS

GONCALVES;

SIND DOS EI,llPR EM EMP DE ASSEIO E CONS, LII/P URBANA, LII/P PUBLICA E EM GERAL'

AMBIENTAL, AREAS VERDES, ZÉLADORIA E SERV TERC DE I,IARINGA E REGIAO CNPJ N.

80.890.924/0001 -40, neste ato representado(a) por seu Presidente, S(a) ROGERIO MARCOS

COUTINHOi

SIND.DOS EIVPREG,Ei,,| EI,!PR.DE ASSEIO E CONSERV, LIMPURBANA, LIMPPUBLICA E EI\'4

GERAL,AMBIENT., AREAS VERDES, ZELAD. E SERVTERC,DE LONDRINA E RÉGI, CNPJ N.

80.919.624/0001-46, neste ato representado(a) poí seu Presidente, S(a). IZABEL APARECIDA DE

OLIVEIRA PETIT i/AITRE;

SINDICATO DOS TRABALHADORES El\,1 EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E OPERADORES DE

IIIESAS TELEFONICAS DO ESTADO DO PARANA, CNPJ n. 76.687 433/0001-29, neste ato

representado(a) por seu Presidente, S(a). PEDHO VITOH OIAS DA BOSA;

E

SINDICATO DAS E|\,4PR DE ASSEIO E CONSERV NO ESÍADO DO PR, CNPJ n 77.998 938/0001-77,

neste ato reDresentado(a) por seu Presidente, S(a) ROGERIO BUENO DE OUEIROS;

celebraÍn a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, eslipulando as condições de trabalho

previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA. VIGÊNCIA E DATA.BASE

As partes Íixam a vigência da presente convenção coletiva de Trabalho no período de 010 de fevereiro de

2025 a 31 de ianeiro de 2027 e a data-base da categoria em 010 de Íevereiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convençáo Coletiva de Trabalho abrangerá a(5) categoria(s) ProÍissional dos Empregados em

Erirpresas de Asselo e Conservação do plano da CNTC, com abrangência terrilorial em PR'



SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
PISO SALABIAL

CLÁUSULA TERCEIRA. PISOS SALARIAIS

vrcÊNctA DA cLÁUSUL^t 01102t2025 a 31t01t2026

COI{TRÚi.E
ihITERNO

r,AG T1

oí - Excetuados os empregados que trabalhem na admin;slrâção das empresas, repíesentadas pelo sindicato
patronal, Íica assegurado cómo saiário de ingresso a todos integrantes da categoria prolissional, inclusive aos

iavadorês, auxiliares de sêrviços gerais, segrêgadores e seruentes, o valor de R$ 1.764,00 (um mil, sêtecentos e

sessenla e quâko íeais) mênsâis.

02 - COPEIROS, CANTINEIROS, MERENDEIROS, AUXILIARES DE COZINHA, CAMAREIROSE LACTARISTA

Aos empregados que trabalhem exclusivamente em serviÇos de copa, canlina, merendas, auxiliar de cozinha,

camareira tlactarista, Íica assegurado um salário dê ingresso no valor d6 R§ 1.821,00 (um mil, oitocentos e vintê e

um rea s) rnensais,

ída íunções copel ra. Íi uÍâdo o valor mensal de R$ 1.886,00, quê

piso salaí nção no valor de R$

122,00, poÍ rnês, enquanto pêrdurar reÍe.lda sit

Ouando à copeiÍa também íor âtrlbuida ÍunÇoes de R$ 1.886,00, que

poderá sêr composto pêla soma do piso salarial no valor de B$ 65,00,

por mês, enq!anto perdurâr reÍêrida siluaQão.

euando a servente estiver lotada em hospilais, fica assegurado o valor mensal de R$ 1.764,00 e uma gratilicaçâo

de Í!nçáo. no valor de RS 58,00, por mês. enquanto pêrdurar Íeterida situação.

O3 - ENCARREGADOS

Aos êncaíegados, assim entendidos os empregados quê têm sob sua orienlação ou responsabilidade três ou mais

empregados, fica assegurado um salário de ingresso, confoíme o número de empregados a eles subordinados,

assim:

a) de 03 a lo empregados - salário de ingresso equivalêntê a R$ 2-034,00 (dois mil, lrinta e quatío reais) mênsais;

b) de 1'l a 20 emp.egado§ - salário de ingresso equivalente a R$ 2.116,00 (dois mil, cento e dezes§êis reais)

mensais;

c) acima de 20 êmpÍegados - salário de ingresso equivalenle a R$ 2.232,00 (dois mil, duzentos e trinta ê dois rêais)

mensais;

02.01 _ CUMULAÇÂO DE FUNÇÃO

Ouendo à serventê também ÍoÍ atribu
podeíá ser composto pela soma do

05 - ENCABREGADOS ADMINISTRATIVOS, ALMOXARIFES E ZELADOR

Aos encarregados âdministrativos, almoxarifes e zêladores Íica assegurado úm salário dê ingresso êquivalente a R$

2.807.00 (oors m,l, o;tocenlos e sele reats\ mensais;

O4 - SUPERVISORES

Aos supervisores fica assegurado um salário de ingresso squivalênte a R$ 2.807,00 (dois mil, oitocentos e sele

íeais) mensais;

ouando ao supervlsor for âtribuída a supervisào da execuçáo de serviços em mais de um município, este Íará jus à

graliíicação mensal equivalente a R$ 260,00, enquanto durar lal situâÉo. Ao supervisor que liver salário mensal

aupêrior a R$ 3.118,00.00, náo haveÍá obriqaloriedadê do pagamento da Íeferida gratiíicaÇão;

06. JARDINEIROS

{



Aos -aídinelÍos, assl.r entendidos os eÍrpregaoos que tlabalham na lmplafllação' narutenÇão oU

ju,Jiái, ri"" assegurado um §alário de ingreiso equivalente a R$ 1 884,00 (um mil oilocentos e

rêais)mênsais;

"",("ü6JIU|R(JLE
"'f""xr.lYERNo

[,AG (C\
07 _ ASCENSORISTAS, ÍÉLEFONISTAS E MAOUÉIROS \_
Aos empregados que trabalhem na conduçáo ou conlíole dê elevadoíes que lrabalhem por prollssao ê lcm

""-r-"iiJo-"ã" 
ú"iÃitináo á,""eo"noo tÀÉ'ronemas, que rrabathem corno maquerros, Íica assegurado um salário

àãingiuii; óui""r"nte a R$ 1.855,00 (um mil, oitocenlos e cinqüenta ê cinco reais) mensais'

08 . VARREDORES, ROçAOORES MANUAIS, CAPINAOOBES, COLETORES, COLETORES DE BESíDUOS

VEGEÍAIS E RECICLADORES EM ATERROS SANITABIOS

Aos vârredorês, roçadorês mânuais, capinadoíês e recicladoíês em aterros sanláíios' 9'" !]"§1T .t.-",1]ç:: "J
,rni"iplo" "o. 

atà 200.OOO (duzento§ mil) habitantes, fica assegurado o salário de ngíesso no valoí oe Hb

f.àza,ôo (u. mil, oitocentos e vinte e oito reais) mensais Aos càetores e coletores de resíduos vegetais que

orá.üÀ 
""rui"o" ", munrcipros com ate 2oo.o0o (duzentos mil) habitantes, Íica assegurado o salário de ingresso

il'"riáiàiãà' ái: iáaô,õô' (il-;il oità""r,to" " 
àitenra reais) mensâis. Nos municípios com mâis de 200.000

habrlantes,ossaláriosdeingÍesso.paÍaostÍabalhadoíesdalimpezapúblicaurbana,seràoeslabelecidosmedianle
áiÀrJos cotetivos de trabdÉ0, aos quais eslaíáo suiêitas as empresas que, por qualquêr motivo, assumirem a

prestdçáo destes serviÇos iJnto ao l\.4"4icípio

09 - PORÍEIROS

Aos portêiros, assim enlendidos os empíegados que trabalhem 9T no4a:as, lrca assegurado um salário dê

ingÍesso equivalente a R$ 2.242,00 (dois mil' duzentos e quaíenta e dors reals) mênsals'

aos oonêrros oue Drestem sêrvicos exclusivamênte aos sábados, domingos e feriados, na iornada de 12 horas, no

ãl;; à;;. ü;"';ôri"iã rÃ ."ia* à" ins,esso eo,-rivatente a R$ i.6o7.oo (um m,l. seiscêntos e sêle rêais)

à"""",i""t" á" i"gr""" composiçáo: o valài tixá ae R$ àzg,oo mais os valores dê R$ 533'00 de hoías extras mais

aíãô,so a" i"i"Ã,"f" lntraiornao-a (relativo a 9,5 horas mensaisl' acordado que tais-valores são coríespondentes à

,"úáã à. f,or" nor."l oo piso da categorã ;ára a lornada de 220 horas ê mais R$ 88'oo a título de reÍiêxos dê

f1oÀ&iã" 
"o 

DSR, e R$ 7.sO dê reÍleios do DSB na intraiornâda. tolalizando R$ 1 607'00 (um rnil, seiscentos e

lãt"i*iit. a 
".p,""" 

deverá conceder ràciúà de pagamenio de salário com.a discriminação dos títu'os e valores

óàgo", *;no 
"qri ""p"cilicados, 

como tâmbém assim àiscrm'nar no conlralo de trabalho ê OTPS

íO-GARAGISTAS,ASSISTENTES,AGENTESEAUXILIARESADMINISTBATIVOS'iIONITORESOU
ô-peamon'es 

- ôe EoutPAMENToó, óptalooa DE calxAs, GUARoIóES, vlclAs' BoMBElRos

HrDRÁuLlcos E AuxlltaR MULTIFUNcIo-NAl Éú Éúuus rnousíRlals E coNDoMlNlos

Aos garagistas, assim entendidos os emprêOados que trabalhem como recePcronlslas de vêículos em garagens ou

êstacionamentos, assim entêndidos os emtrAados que trabalhem nas recepções de empresas e dos tomadores de

ããriçã.l"tã"ãJ"a"-"Lienrá. e empregao;s; aos a;sistentes. agêntes ê auxiliares â'lministretivos' monitores ou

op"]'ãaoi"" de equipamenlos, operador de caixas, guardiáes. vigiâs' .bombeirÔs 
hidíáulicos' auxiliaíes

mulliÍuncionais êm plantas industriaas e 
"ànJorinú", 

íica-assegurado úm salário de ingresso equivalenle a R$

'1.988,00 (um mil, novecenlos e oitenla e oito reais) mensais

11 . OPERADORES DE MÁOUINA COSÍAL, ROçAOEIRA, ÉMPILHADEIRA' ÍRATORISTAS' BAROUEIRO

COLETOR AOUÁTICO, PODADOR

Aos ooeradores dê maquina coslâ|, roçadêrÍa. empilhaderra' tralorisla ê barquêiro coletor aquálico tica asseguíado

;;;iá;;;;s;;Jôqriu"iánre " 
aô z zsz.oo {do s mil. duzentos e lrinla e dois íêais) mensais

12 _ CONTiNUOS E APRENDIZES

Aos empregâdos que trabalhêm como contínuos (oíice-boy) e aos menores apíêndizês (jornada dê 08 horas)'

"án,o "à 
rãi deíiniàos, lica assegurado um salário de ingre;so equivalentê a RS 1'573'00 (um mil' quinhentos e

setentâ ê três reâis) mensâis.

13 _ DESINSETIZADOR, CONÍROLADOR OE VETOBES, TRATADOR DE ANIMAIS E AUXILIAR VETEHNÁBIO

Aos empregados quê trabalhem exciusivamenle como desinsetizadores, controladorês de vetores' tratadores de



anirnâis e auxiliar de veteÍinário lica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$ 2 113'00 (+i"
treze reais) mensais.

14 - CARREGADORES E CARREGADORES AGRíCOLAS

19 _ INSPETOR DE ALUNO

PARÁGRAFo PRIMEIRO - os saláíios rêcompostos quitam as peídas salariais alé 31'01 2025'

CONTRÜL E
''tfiftERNo

PAG ,?t ,j

Aos empregados que trabalhem exclusivamente como caíegadores lica asseguÍâdo um salário de

"qri""r"itããÀS 
r.ia+,oo (um rnil, setecentos ê sessenta e quatro reais) mensais'

1s - coNTRoLADoREs DE acEsso, oE PÁÍo E DE TBÁFEGo

aos emoíeoados aue trabalhern exclusvamênte como conlroladores de acesso' de pátio ou de tráfego Íica

i."',,"",,,áã',1À ãrã"ã oe inoresso equivatente a Rg 2.021,000 (dois mil e vinte e um íeais) mensais.

í6 - COzlNHEIBO / COZINHEIRO CHEFE

Aos empíegados quê trabalhêm exclusivamentê como cozinheiros fica assegurâdo um salário de ingrêsso

"",,ir.rnit"', as t.asz.oo Íum mrl, oilocentos e noventa e dois reais) mênsais Aos empíêgados que exerçam

ir'Liàãá"âli"i-",i"-"nJte ràceoerao gratiticaçao conríatuatde Rg 121,00 (cenro e vinre e um íeais).

17 - REPOSITOR

Aos empregados que trabalhêm exclusivamênte como íepositor fica assegulado um salário de ingíesso equivalenle

â R$ 1.à28",00 (om mil, oitocentos e vinte e oito reais) mensais'

18 - RECEPCIONISTAS

Aos emprêgados que trabalhem exclusívamênte como íecepcionistas fica assegurado um saláíio dê inqresso

êouivâlentê a R$ 1-988.00 (um mrl, nove;enlos e oitenta e oito reais) mensais .Aos êmpÍegados que exerçam

il;;;";";"õ""';àrãceteráo gratiíicação conlratual de R$ 40'oo (quarenta reais) mensais'

Aos empregados que trabalhem como inspetor de aluno Íica assegurado um salário de ingresso equivalente a R$

2.202,00 (dôis mil, duzenlos e dois reaisl mensais'

20 _ PROFISSIONAL DE APOIO ESCOLAR

Aos empregados que kabalhem como prolissionâl de apoio escolâr fica assêgurado um saláíio dê ingrêsso

equivatenteã R$ z.ós6,00 (dois mil e cinqÚenta e seis reais) mensais'

2,t - PROFISSIONAIS

Aos protiss,ona,s, assrm enlendrdos os emp'egados que possuam tormação e qu.alÍrcaÇào píotisslonal para êfeÍo

oãilrar'J a" inqr"""o. qr"noo naro 
"sr"oá""iJo 

pttà oresente instrumenlo' serà obsêrvado o valor Íxado como

salário proÍissional, não podendo, entretaniol-sei ini"iiát 
'o 

p'to eslabelecido na cláusula terceira' item 01 dêsta

convençáo-

PARÁGRAFo SEGUNDO - os pisos salariais, lixados e rêíeridos no presênl€ instrumênto' bem assim gíatificaçôes'

acúmulo de furnções, adicionais e atins, reÍerem-sê semprê à conkâprestação mínimâ àquele que cumprir â jornâda

integral legalme;le delinida, licando assegurado o pagamênto mensal'

PARÀGRAFO ÍERCEIBO - Aos serventes que cuÍnpíiÍem caÍga semanal rnÍenor à carga de 44 hora§ semanais'

ii"àãi"àõr.0." ói* salariâlde R$ 1.764'00, proporcionâlmente à caÍga hoÍáÍia cumpridâ



CON'IRili.-E
ií!TERNO

\
i
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PARÁGRAFO OUARTo - Asseguía-se o valor êquivalente ao piso salarialde 20 horas semanars àq

no 'r,rimo 02h30min po'dra ou 12h30mln semalais.

REAJUSTES/CORREÇOES SALARIAIS

CLÂUSULA OUARTA . CORREÇÃO SALARIAL

PARÁGRAFO TERCEIRO - Fica aulorizada a deduçào de todos e quaisquer reajustes concedidos no período de

01.02.24 a 31.01.25, êxceto aqueles vêdados na lN no. 01/TSl

CLÁUSULA OUINTA. NEGOCIAçÃO

vtcÊNctA DA CLÁUSULAt 0110212025 a 311O112026

Fca estipulado que, na ocorrência de alteração dâ conjuntuÍa econômica' bem como no caso dê elevaÇão dos

ínàices mensuradores de eventual inflação, a partir de 01.02.2025, acúmulando patamar supêrior a 107o, as partes

PARÁGRAFO OUINTO - F ca assegurado o pagamento do adicional de insalubridade em grau máximo (40ol') ao

colêtor, inctusivê dê resíduos vegetaii, bem assim àqueles que lrabalhem em limpeza de "ÍUndo de vale ê córregos",

"ãri"!o" 
: à""a" qr" 

"om 
os m;mbros inferiores em locâis alagados e/ou encharcados -, riachos, banhados (locais

onde sejam utilizaáos botas e/ou calças rmpermêáveis, para proleção contra umidade) ao controlador de vetores e

ioi àásinsetizaao,es e, em grau méáio 120%1 ao varíêdor, calculando-se sempre rêleÍido adicional sobÍe o valor do

"ãúrio-.ini.o 
nacional, quó sewirá de basê para o cálculo de toda e qualquer insalubridade' O pagamento do

adicional de insalubridade, na Íorma aqui eslipulada, será devido a todos os coletores e varredores da limpeza

pJUfl"", inOup"na"nt" da população do l\.4unic?pio atêndido e da naturêza./composiçào dos maleriâis coletados ê

varridos.

PARÁGRAFO SEXTO - Aos iratadores de animais. trabalhadores em contato direto com resíduos/lixos em áreas de
,disposição Íinal', e âos lavadores de vêículos e equipamentos ulilizados em áreas de,.disposição Íinal,', Íica

^.."gràOo 
o p"g"r"nto do adicional de insalubridade, calculado sobre o valor do salário minimo nacional, em grau

médió de 2O%, iessalvada a apresentação de laudo pericial oficial, que poderá eslabelecer oulros índices ou

mesmo a inêxistênciâ dê insalubíidade, situaÇões nas quais prevalêcerá o laudo'

PARÁGRAFO SÉÍMO - Assegura-se a percêpÇáo dO adicional de periculosidade ê insalubridade, na proporçáo do

t"rpo J" 
"rpo"içao 

êm área;e risco,'àqueli que lêgalmente Íaça jus à parcelâ, se a condiÉo for estipulada

medianle acordo coletivo dê trâbalho.

pARÁcRAFO OITAVO - euando eliminada ou neutralizada a causa geradoía da insalubridade, pelo ÍoÍnecimento

deequipamentosadequadosequandocomprovadaporlaudolécnico,aemprêsaficaládesoneladadopagamenlo
do respectivo adicional, inclusivê daqueles aqui especiÍicados.

À Íace da data-base da categoÍia profissionâl e no êxercício do direito constitucional da livre negociaçâo (art 7e

i*"oi V, Vf 
" 

XXVf. da C.F.i íica eslipulado o rndice de Íeajuslamento global dê 9.649. (nove vkgula sessenta e

quatÍo por cênto), ja consideíados os reaiusles fixados na cláusula anlorlor e n'ls demâis veÍbas e Denelloos

econômlcos prêvislos no píêsenle insÍumênlo.

paRÁcRAFO pRtMEIRO - Já aos empíegados que trabalhem na administíação das empíesas rêpresentadas pelo

sindicato patÍonal, também íica assêgurad'o o rêaiuste equlvalenle ao INPC, do pêríodo de 0'1 0224 a 31 01'25'

para a parcela salarial de até lrês Salárlos_mínimos fedêral, íacultada a nêgociação direta entre as partes no quê

excede;, e será propoÍcional aos meses trabalhados àqueles âdmitidos após 01 02'24

PABÁGRAFo SEGuNDO - Já aos empregados lotados em poslos de serviÇos junto aos contratanles' desde quê

náo tenham piso previsto no presênte inslámenlo e não se incluam no 1em 21 da clálsula 3t, íica a§sêgurado o

ãaluite na tàrra'do parágraíc antêrior, até o limite equivalente a dois pisos salariais estabelecidos na cláusulâ 34,

itêrlr 01, índice esle a ser aplicado sobre o salário pago em 01 02.24.



relornaráo às negociações, procêdendo a avaliação da quadra econômica ê das medidas possí

adotadas, objetivando, se Íor o caso, à celebração de êvenlual teímo aditivo

PARÀGRAFO TEBCEIRO - Além da obrigaÇào de @alizaí o desconto, iica eslipulada a multa de 10% (dez poí

cenlo) sobrê os valores devidos, a seí pãgá pela êmpresa que dêscumprií o contido no cáput desla cláusula'

quanáo detxar de eletuar os dêsconlos dêiidos; e de mais 50% àquela que deixar dê íecolher as importâncias

descontadas ao Sindicalo ObÍeiro no prazo estabelecido, sem preiuízo da responsabilidadê civil e penal'

OUTBAS NORMAS REFERENTES A SALÁRIOS, REAJUSTES, PAGAMENTOS E

CRITÉRIOS PARA CÁLCULO

CONTRü|- I.-:

onF§TERtrto

pnc 23
i
I

As empresas Iornecerão comprovantês de pagamenlo de salários, discriminando as importâncias pagas, os

descon'tos e o valor correspondente ao FGTS. Nb caso de descumprimento da obrigação de pagar os saláÍios no

prazo legal, Íica eslabelecida a multa. a ser paga pelo empregador aoempregado prejudicado, em valor equivalente

a 2% (d;s poí cento) do valor devido, por dia dê atraso, alé o limit€ máximo de 100% do valor dêvido'

PAGAMENTo DE sALÁRlo - FoBMAS E PHAzos

clÁusuLA sExrA - coMPRovÂNTEs DE PAGAMENTo Dos sÂLÁRlos

PABÁGRAFO úNICO - Teráo a mesma eÍicácia os comprovantes emitidos eletronicamentê, inclusive por terminais

bancários. quando permitida a identificâÇão de todas as rubricas e valores.

DESCONTOS SALABIAIS

cLÁusuLA sÉTtMA - DEScoNTos DE coNvÊNlos

As empresâs descontaráo de seus empregados, mediantê âpresentaçâo, pelo síndicâto, de relação de nomes e

valores, as imporlâncias correspondenies a convênios, desde que autorizados individualmente pelos mesmos'

encaminhandolse cópia destas autorizações à emprêsa, e observando o limite de 40% da remuneraçáo do

êmpregado, repassando estas importâncias ao sindicato, alé o dia 10 de cada mês;

PARÁGRAFo pRlMElRo - As Íêlações devêÍâo se. encaminhâdas às empresas até o dia 25 (vinte e cinco) de

cada rnês;

PARÁGRAFOSEGUNDO-Desde quê expressamênte autorizado Pêlo emprêgado, Íicâm legitimados os descontos

salariais de seg!ro de vida, assistência médica ampliada, valê farmácia e associação luncional, enlre outros.

cLÁusuLA otrAvA - saLÁRlo oo suBsrlruro

Ao empíêgado admitido para a Íunção de outro dispensado, sem justa causa, §erá garantido salário igual ao do

empregado de mênor saláíio na íunção, sem considerar as vantagens pessoals'

GRATIFICAçÕES, ADICIONAIS, AUXíLIOS E OUTBOS
í3' SALÁRIO

cLÁusuLA NoNA - pacairENÍo Do 13.'salÁRlo E FÉFlas

Fica facultado à empresa o pagamento do 13q salário em parcêla Única, hipótesê em que deverá Íazê-lo, até o dia

ti.iZ.zOzs " tq.tz.zOz6, sob §ena de multa de Rg 506,OO, em Íavor do empregado preludicado, que não sêja pago

na Íorma legal ou na Íormâ dêsta cláusula.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Assegura-§e o adlantamento da gratiÍicação nalalina, com o gozo das íérias, na forma

da legislaçáo em vigot quando rãquerido na forma e tempo legais Ainda, Íaculta-se que a empresa pague o 13q

salárã em até 11 p'arcelas, a última sempíe paga nâ data esúbelecida no "capul" se assim aiuslar por acoído



coletivo, destê excetuados os emprêgados com salários superiores a R$ 5.512,00' que podeíáo a

com a empresa.

/ CÕN RÚLE
,*"'o!flÍTmNo
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i,AG AI

PARÁGRAFo SEGUNDO Mêdlante Acoído Coletivo de Trabalho, as empíêsas poderão co

ndividuais àquele que não tênha período aquisitivo complelo. Com a concordâncla do êmpregado, poderá a

empÍesa notrÍicá-lo do gozo das férias em prazo ifÍeÍior a 30 dias

ADICIONAL DE HORA.EXTRA

cLÁusuLA DÉctMA - HoBAS ExrRAs

As duâs pÍimeiras horas êxtras diárias seíào pagas com o adicional de 50% (cinquenta por cento) e a§ demais com

o adicionâl dê 100% (cem por cento).

OUTROS ADICIONAIS

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - ADICIONAL OE RISCO E AUXíLIO CRECHÊ

vtcÊNctA DA clÁusuL[t 01t0212025 a 3110112026

A padir de 01.02.2025, a êmpíesa pagará, em rubrica própria, a veôa adicionalde ri§co, no valor mensal de R$

80,OO, para os porteiros que cumpra, à carga hoíária legalmente eslabelecida, ê de R$ 40,00 para os porteiros que

tratatiem no iegime SDÊ Às Ígnções gaãgi"tas, monitores ou operâdores dê equipamêntos, inclusive caixas,

guardiões, vigiasl bombeiros hidráulicos, ãuxiliar multiíuncional em plantas industriais e conlroladorês de acesso, de

fiario " 
O" t.áugô, o adicional será de Rg 40,00, mesmo valor a ser pago aos trabalhadores íixos em sêrviços de

iimpeza ae viorós e fachadas em alturas acima de 3 (três) metros. Ainda, aos emprêgados que prestem-s€rviços

lunio a presíaios, detegacias ê estabelecimentos coÍecionais seÉ pago o Íefêrido adicional no valor de R$ 80,00

mensajs. O adicional âôui tralado não se cumula com outros adicionais por peÍigo ou insalubridade

PAHÁGRAFO útttcO - Àquete que náo cumprií a cargâ horária legalmente estabelecida, receberá

proporcionalmênte o adicional de risco.

AUXíLIO ALIMENTAÇÃO

cLÁUsULA DÉclMA SEGUNDA. EOUIPE DE LIMPEZA DE VIDBOS E EOUIPE VOLANTE

Ainda, a pânir de 01.02.2025, aos íins dos parágrafos 1q e 20 do art. 389 da CLI Íaculla-se à empresa a adoçáo do

'auiilio cieche", especiricamente para Íilhos com até oo meses de idade, no valor de R$ '186,00, contado a partir da

data do eíetivo retoino ao kabalho pêla Ínãe beneficiária. parcêla sem nâlureza salarial'

Aos inlegíantes das equipes de limpeza de vidros e equipes volanles, as empresas pagarão, a título de ajuda de

custo, o-valor equivalente a 1,5ôló (um e meio por cento) do piso salarial conlorme cláusula 03, item 01, por diâ'

quando a prestação de serviços se der Íora da sede do MunicÍpio, e 0,5ol" imeio por cento), quando a prestação de

serviÇos se deina sede laioral, ou, em ambas as hipóteses, poderão fornecer graluitamente os chamados
'r rqueles-alimenlaÇão' êm valor,gual ou suDerrcr.

PARÁGRAFO PBIMEIRO - A prêsente parcela náo tem nalureza salarial. eis que dest nada a ressarcir gastos à

execução do contÍato de trabalho;

pARÁcRAFO SEGUNDO - Excluêm,se da prêsente cláusula os integranles dâs equrpes de limpeza de vidros que

estiverem lotadas em cliente Íixo, com local adequado para reÍ€içõe§ e repouso no intervalo inkajornada

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE-ALIMENÍAçAO

vtcÊNclA oA cLÁusuL(t 01t0212025 a 31t01t2026

j



CCINTROi- E

As emp resas concedêrâo a todos os seus empregados - exceto aos lotados em postos de serviços i,t$l;&:RNOeco
alimentação no local e aos êmpregados que nâo cumpram carga semanal superior a 20 hoía§ _ rme regras

especíÍicas adianle indlcadas, o vale-alirnentação (mercado) no valor de R$ 805,00 (oitocentos e pais)
t' 2S

mensais;

PABÁGRAFO SEGUNDO - O bênêfício aqli estipulado não lem natureza salarial e náo s€ intêgra ao salário do

beneficiário para qualquêr fim da relação de emprego;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Nos poslos de serviços, onde haia carga horária de no mínimo 04 (qÚalro) horâs, mas

que cubram no mínimo cinco dias úleis da semana, íica obrigalório o Íornecimento do vale alimentação (mercado)

ao lrabalhador, na íorma do "caput" da presênte cláusula' mesmo no caso da empíegadora sê valer de

trabathadoíes com carga horária inÍerior a O4(quatro) horas. E, nos poslos de lrabalho com jornadas inferiores a 04

horas, mas que não cúram todos os dias da semana, a empresa concederá o bêneÍício no valor de R$ 26'82 por

dia eietivamente trabalhado, autorizado o desconto de até zo"k de tal valor. No regime SDF, o beneÍício será

também pago por dia eÍetivamentê trabalhado no valor de R$ 26,82;

PARÁGRAFO QUARÍO - O empregador deverá Íornecer o beneíício aqui estipulado desde a data da admissão,
êm até 10 dias dela contados, e nos .eses subsequentes âlé o 15e dia, salvo acordo coletivo que fixe datas

diversas;

PARÁGRAFO OUINTO - Aos empregados em postos dê serviços que concedam alimentaÇáo no local, a emprêsa

fornecerá o vale alimentaçáo (mercado) no valor mensal de R$ 442,00, autorizado o desconto de 20% do reÍerido

valor. Em caso de falta, fica aulorizada a emprêsa a descontar o valor de R$ 15.00, por dia do quanto aqui

especificado;

pARÁcRAFO SEXÍO - Aos empregados lotados na administração da empresa, lica possibilitada. por negociaçâo

direta com o empregador, a substitúiçáo do beneÍício aqui estipulado por tíquete reíeição, por dia êíeiivamente

Íabalhado. tambémautorizado o desconlo salarial dê 20%;

PARÁGRAFO SÉTlMO - O eínpregado que coíneter qualquer ralla injustiÍicada ou o empregado que comeler mais

de uma Íalla jllstificada ao serviço, 
-no 

mês. soírêrá um desconto de Rs 59,00, do valoÍ do vale alimentaçáo, no mês

segulnte, lndápendente do desc;nto do valor diário. Já ao êmpregado regido pêlo parágraÍo 5!, o desconlo será de

R$ 29.00. rndependentemenle do valor dlário:

PABÁGRAFO OITAVO - Ao empregado que não comeler qualquer falta ao servço, lustificâdas ou não, o
errpregadoí deverá íornecer o vale aliàentação no valor de Rg 8O5,OO, quando do gozo das férias correspondentes

ao periodo aq!isitivo iniciado â partir de o1 .02.19; ao empregado que cometer de I a 3 Íaltas ao serviço, iustíicadas
ou náo, o empregâdor deverá Íornêcer o vale alimentação no vâlor de R$ 725,00; ao ernpregado que comeler de 4,a

S Íattas ao serviõo, justiÍicadas ou não, o emprêgadoi deverá fornecer o vale alimentação no valor dê BS 644,0Oi

aos empíegadojcom 6 ou mars {altas ao sêrviço, não Íârâo jus à concessão do vale âlimentaçáo durante â Íruição

das íérias.ô beneÍício concedido nas íérias náá ierá natureza salarial a qualquer fim Já ao empregado reoido pelo

parágrafo 5q desde qüe âtendido o requisito de falta ao serviço, Íârá jus ao vale alimentação durante as térias'

respeclivamente, nos valores de R$ 442,00, R$ 398,00 e RS 353'00, nas mesmas condições;

PARÁGRAFO NONO - No câso de descumprimento, estipula se â multa mensâl equivalênte a R$ 281,00 (duzentos

e oltenta e urÍ reais) por empíegado ê a seu íavor, Iimitada a penalidade ao equivalente a 0l (um) piso salarial.

CLÁUSULA DÉCIMA OUABTÂ - DESJEJUM

vtcÊNctA DA CLÁUSULAt 01t02t2025 a 31l0't t2026

As emprêsas que prestam serviços de llmpêza pÚblica (colela, varíição, roçada, capinagem e similares) e Limpeza

PARÁGRAFO PRIMEIRO O valê alimeniação (mêrcado)determinará o desconto de alé 20% (viôte por cento) do

valor indicado, e podeÍá sêr concedido, em dinheiÍo ôu tiquele ou cârtâo, na pêriodlcldade de 30 dlas. Em caso de

Íalla ao sêNiço, Íica autorizada a empresa a descontar o valor de R$ 26,82. pot dia
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mínima ê cotação de valoÍes, Íixam como valor mensal do bênêÍicio a importância dê B$ 184,00 (

quatÍo reais);

PARÁGRAFO UNICO - O lanche sêrá Íornecido por dia eÍetivo dê trabalho, anles do rnícro da prestaçào dê

serviços, Íixado que tal lempo náo s€rá consideÍado como iornada de trabalho'

privada (coleta, vaÍiçào , roÇadâ, capinagem e sirnilares) forneceráo em dia de êtetivo Íabalho, de

RhiüuÍr lanche, composlo de caÍé, leite, páo com queijo. presunlo ou similar, quê será lornecido

prestaçáo dê sêrviços, Íixado que tal tempo nâo será considerado na duração do trabalho- Para
e otênla e -1 fÉAG \\-

AUXiLIO TRANSPORTE

cLÁUSULA DÉCIMA OUTNTA - VALE TRANSPOBTE

As empresas se obrigaÍr a conceder aos seus empregados, o vale transpone, na Íorma da Lei, ou seia, assegurado

t"i o*irràià 
" 

pul-ril. i" data admissional, Íacultado aoempregadoÍ a sua entreqa no prazo de 10 dias dela contado;

AUXíLIO SAÚDE

CLÁUSULA DÉCIMA SEXÍA - BENEFíCIO ASSISTÊNCIA MÉDICA

vtGÊNcla DA cLÁusuLA: o'l/02/2025 a 31/01/2026

As empresas concederão a todos seus empregados um beneÍício social de saúde conslituído por Assislêncla

úédi"a e, ,isando a segurança da disponibilidãd;do beneÍício, ele será gerido ê prestado pelas instiluiçóes a seguir

relacionadas:

curitiba, Região Mêtropolit.na ê Litoral - INSTITUTO DE SAÚDÊ OO TRABALHADOR Ei'4 SERVIÇOS' CNPJ

22.865.071i 0001-90i

Ponta GÍossa e Rêgiáo - INSTITUTO DE SAÚDE DO TBABALHADOR, CNPJ 22.059'350/0001 -66;

LondÍina ê Região - tNsTtTUTO OE SAÚDE DO TFTAEALHADOB DÉ LONDRINA - ÔNPJ 22.141 .093/0001'07;

Marangá e Regiâo - INSTITUÍO SAÚDE SIEMACO lúARINGA' CNPJ 22.086 355/0001-88;

cascavd ê negião - INSÍITUTÔ SAÚDE DO TRABALHADOR CASCAVEL, CNPJ - 22 150 534/0001-37;

Foz do tguaçu e Regiáo - |NST|TUTO ZBH DE SAÚDE E ASSISTÊNCIA MÉDICA DO TBABALHADOB. CNPJ -

paRÁcRAFO pRIMEtRO - Considerando a realidade da atividade empíesarial, píestação de serviços a têrceiros,

"àrpo"io" 
oá traoarno pulverizados em diversos tomadores e em variados municípios, íica lacullada a antecipação

ãó uãf" iirn"port" 
", 

iinheiro, espêcialmente quando a empregadora, na localidade, nâo mantiver íilial Faculta-se

à êmpresa, mêdiante solicitação do êmpregado, substituir a obiigação acima por umâ ajuda dê cuslo combustível'

em valor equivalenle;

paRÁcRAFO SEGUNOO _ O benêfício especiÍicado no parágrafo anterior náo tem natureza salariâl ou

contrapreslativa, nâo se prostando para qualquer Íim decorrente do contrato de trabalho;

PARÁGRAFO TERCEIRO - O descumprimento da presente cláusula suleilaíá a empresa à multa de R$196'00' por

empregado e a íavor deste por mês, limitada a multa de R$ 2.933,00.

22.123.599i 0001-93:

do
de

I



Ic,
Franctsco Betrrão e Região - tNSTITUTO DE ASSTSTÊNC|A AO TRABALHADOR, CNPJ - 22.085.84t/OOOll'

ÜNTRÚI.E
Pd.l"ERNO

PaRÁGRAFO ÍERCEIRO - A prêsente estipulaçáo nãO tem naluíeza salaÍial, náo se ntegíando na íemuneíação

para qualquer fim;

PARÁGRAFO OUAFÍO - A prêsente cláusula náo se aplica aos empregados que trabalhem em jomada inÍeíior a 4

(quatro) horas drárias e/ou 20(vinle) horas semanals;

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recolhimentos dos vâlores estâbelecidos nêsta cláusula devêrão ser efeluados até o

diâ 10 de cadâ mês, tomando por base o nÚÍnero de empregados indicados no CAGED do mês imêdiatamênte

anterior, passando os empregados - cuja íelaçáo deverá ser enaaminhada aos institulos, iuntamenle com a cópiada

guia de recolhimento e do CAGED - a tei drreito ao beneÍício a partir do dia seguinte após a entrega dos

irenctonados documentos. O totat dê êmpregados a ser consaderado é aquele descrito no CAGED por CNPJ da

ernpÍesa na base territorial;

PÂRÁGRAFo OUINTo ' A obrigaçào de pagamento pêla empresa será mantida em caso de aÍaslamento do(a)

empíegado(a), por motivo de do;nça ou acidente de trabalho, pelo prazo de 12 (doze meses) Decorrido tal tempo'

áo(a) Émpàóaào(a) será Íacufiaáa a mafutenção do benefício mediante pagamênto direto por ele feilo ao

respêct vo in§ituto, desobrigada desdê logo a empresa de qualquer responsabilidade;

PARÁGRAFO SEXÍO - Além da obí1gação do pagamenlo do valor do benêtício, fica instituída uma multa

equivâlênte a R$ 9o,oo (noventa reaisi por mês e por tlabalhador, no caso de descumprimento da presente

cláusulâ, êm Íavor do instituto parâ o qual os vâlores devêriam ter sido recolhidos;

PARÁGRAFO SÉTIMO - Em lodâs as planilhâs de custos e editais de licitações deveÍá constar a provisão

linanceira paía cumprimento desle benelício assistência médica, a lim de que seja preservado o palíimônio jurídico

dos trabalhadores em consonância com o artigo 444 da CLT e art. 70, XXVI da CF'

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Parâ cusleio do benefício da assislôncia médica, as êmprêsas pâgârão stil

âcima idêntilicados. o valor de R$ 87.50 (otênta e sele íêais e cinqúênta centavos), por empregado que na

rêgião, associâdo ou náo âo sindicalo, íesponsabillzando-se os inslitulos a prêstar as§istência constiluí

consullas médicas, para os lrabalhadores, seja por seu depadamênto médico, seia por convênio:

ouTRos AuxlLlos

cLÁUSULA DÉCIMA SÉIMA - BENEFíCIO SOCIAL FAMILIAR

vtcÊNctA DA CLÁUSULAt }',t 10212025 a 3110112026

As empÍesâs arcarão com o custêio -em Íavor de lodos os seus empreqados, iunto à UPs SEBVIÇoS -
SOCIE§ADE BRASTLETRA oE GESTÃO E[,,] ASSTSTENCTAL TDA., CNPJ 05.015.561/0001-88, pelo seruiço

assistenciâl êm caso dê incapacitação permanente para o tíabalhador por peída ou rêduÇáo dê sua aplidáo lísica ou

a sêus dependentes em caso àe seu Íalecrmenlo, como deÍinido no conjunto de regrâs aprovadas pelâ

FEACONSÉAR e que também seráo enviadas aos êmpregadores iunlo com o primeko boleto para pagamento e à

disposição nas entidades sindicais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas pagaíâo com o expresso consêntimento das entidades sindicais

pÍoÍissionais que íirmam o píesente instíumento; âté o dia 1O de câda mês, à organizaçào gêstora espêcializada

inOicada peta 
'rfnCOlSPAil, 

aÍavés de guia própria, o valor de R$ 28'00 (vinte e oilo Íeais) por empreoado que

possua, iomanOo'se poí base a quantidaãe dê empregados constante no- campo "lotal de êmpr€gados do último

mês iniorÍnado" do iAGED do mês antêrior ou do úliimo informado ao Ministério do Trabalho e Emprego' sem

nenhurna reduçáo, a que tílulo for, responsabilizando_se a organização gestora especializada a manler um sislema

dê essistênciâ;ocial aos tíâbalhadores, que dêlâ usuíruirão desde que as empresas estejam rêgulares quanto aos

recolhimênlos-ololaldeemprêqadosaseÍconsidêradoéaqueledêscritonooAGEDporoNPJdaemprêsana
bâse ieÍitorial:



PABÁGRAFO SEGUNDO - O empÍegadoÍ que por ocasião

I CL)N IRüLE
do óbito ou do íato causador da incapacfiaçã" &§;[E RN O

nadimplenle poí íalta de pagamento, pagamento após o d a do vencimento ou eÍeluaÍ o recolhi

inÍerior ao devido, rêsponderá pêrantê o empregado ou a seu s depêndentês por multa equivalente a

dâ âssislênciai

PABÁGRAFo TERCEIRo - o óbito ou o evênto que possa provocar a incapacitação pêímanente para o trabalho'

pài peàa ou ,eouçao oê sua aptidáo lísica, deverá sei comr.rnicado Íormalmênte no prazo máximo ê improíogável

de 90 (noventa) dias da ocorrência;

PABÁGRAFO QUARTO - Fica também institlido, à conla da assislência social e Íamiliar aqui especiÍicada' o

beneÍício equavalente a R$ 1.2OO.OO, em pagamênlo Único, quando do nascimento de Íilho dê empregada oll

".piuóuoo, 
qr" o"r"rá comunicaí Íormalmêni; a FEACONSPAR, até 90 (noventa) dias, com a devida certidão de

nascime_lo, sob pena de pêrda do bênelício:

PARÁGBAFO OUINÍO - Em todas as plânilhas dê custos e edilais de licitações deverá constar a píovrsao

iinunaáii" pur" cumprimento desta assisiência social, a fim de que sêia preservado o palrimônio iuridico dos

trabalhadores êm consoaância com o artigo 444 da CLTi

PARÁGRAFO SEXTO - O presenie seNiço social náo tem natureza sataíial, por náo se conslituir em

contrâprestaçãô de serviços, tendo cará1er compulsório ê ser eminênlemênte assistenciâl;

PABÁGRAFo SÉTlMo - sempíe que Íecessário à comprovação do cumprimento da convenção Coletiva de

Tiaballo e quando das homologaçôes trabalhistas deverão set apiesenladas à§ guias de recolhimento§ quiladas:

PARÁGRAFo OlTAvo - A obrigação dê pagamento pela êmpresa será mantida em caso de aÍâslamento do(â)

empregado(a), por motivo de doãnça ou acid;nte de t;abalho, pelo prazo de 12 (doze meses)' cessando aÉs tal

período os benêÍÍcios atribuídos ao(â) empregado(a);

PARÁGRAFO NONO - Fica instituída uma multa equivalenle a B$ 53,00 (cinquenta e tíês reais) por mês e por

irJãrr,"aài. * 
"""o 

a" descumprimenlo da presente cláusula, multa essa em Íavor dâ FEAcoNSPAR;

PARÁGRAFO DÉCIMO - Com base no art. 7q, inciso XXVI da Constituição Fêdêral, aiustam as calêgorias que a

concessão do beneÍicio aqui tratado, pelo alcance social que ence"a' também é compênsalório da evenlual

Ãóie""ààoe oo(ai e.pregado(a) om lavar o seu unilorne de irabalho, espêcialmenle porque os postos de serviços

sáo pulverizados por inúm-eros locais e impossibililam o tratâmento do assunto de Íorma diversa'

CONTRATO DE TRABALHO - ADMISSÃO, DEMiSSÃO, MODALIDADES
DESLIGAMENTO/DEMISSAO

cLÁUSULA DÉCIMA OITAVA . NESCISÃO CONTRAÍUAL

As rêscisões contratuais dos emprêgados com mais dê um ano de serviço, quando lotados êm postos de seryiços

êm raio de alé 50 quilômelros das;edes ê subsêdês do sindicato laboral, deveráo seÍ submelidas à assistência

dêstê:

Faculta-se às empíesas a mesma assistência, nas demais rêscisões contratuais (empregados lotados em poslos de

""riç* ". 
l-aio à" .uis de 50 krn das sedos do sindicalo laboral) com tempo de serviço inÍeílor a um ano'

Na rêscisáo contratual I cam as empresas obrigadas a dar baixâ na CTPS do empregado e procêder ao pagamênlo

dasverbasrescisórias,noprâzolegal,devendoseleíetivadaaassistênciaaquiestabelecidanomesmopíazo.

por valor

aÍ,
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/ CL)N] Ri;i. i: \
para a empresa que não possua êscritório no rocar da homorogação, o prazo para assistén"i" se,a a{"t" o}fula-[ERNO i
úleis, aÉso término do piazo legal, quando do pagamento via õêpósilo bancáÍ;o. 

1. ;; ; â )
.\* "*--- '

PARÁGRAFO PRIMEIRo - As empíesas que não obseívaíem o drsposto na pÍesente cláusula deverão À\.em .,r''
Íavor do empregado prejudicado, independentemente das multas Íixadas em Lei, uma mulla progressiva da segülÍlte - - . !'
forma:

a) 20% (vinte por cento) do salário do empregado paÍa o atraso de até 10 (dez) dias;

b) progíessivamenle, mais 20% (vinte por cênto) do salário do empregado. poí alíaso a cada l0 dias, até o limile

máximo equivalênte a 1 (um) salário do empregado;

PARÁGRÂFO SEGUNOO - No caso de náo comparecimenlo do empregâdo, a empíesa dará conhecimenlo do

fato, por êscrito, ao Sindicato proÍisslonal. comprovando o atêndimênto disposto no parágrafo píimeiro da cláusula

191do presente insÍumento, o que a dêsobrigará do di§posto no parágrafo primeirol

PABÁGRAFO TERCEIRO - Na ocorrência de roscisão contratual, sem iusta causa, o valoí da indenizaçáo a ser

paga pêla empresa, reÍerente ao FGTS, seÍá de 40% (quârênta por cenlo) sobre o montanle de depósitos, coíeçáo
monetária ê juros, nclusivê sobre os valorês pagos na íescisáo e valor sacado;

PARÁGRAFO OUARTO - A emprêsa que procedêr ao depósito bancário dos valores incontroversos da rescisáo do

conlralo, no prazo estabelecido pelo at1.477 da CLT, Íicará desonerada da multa nele prevista, independonte da

data que houver a âssistência, na hipótêse de o sindicato obreiro náo disponibilizar dâla para a mencionada

assistência no píazo leqalmente previsto.

AVISO PBEVIO

cLÁUSULA DÉCIMA NONA. AVISO PRÉVIO

O aviso prévio devêrá ser comunicado por escrito, conlrarrecibo, esclarecendo se o empregado devê kabalhar no

pêrÍodo.

PARÁGRAFO pRlMElHO. As empresas deveráo íazer constaí no aviso prévio o dia, horário e local onde o

empregado deverá comparecer para o recebimento das verbas rêscisória§, chave de conectividade ê guia de

seguro-desemprêgo, quando Íor o êaso;

PABÁGRAFo SEGUNDO - Com Íundamento no art.7'q, xXVl, da Constituição Federal, estabêlecem as partes que

o aviso prévio em tempo, quando superior a 30 dias, na rormâ da Lei 12.506/11 dêverá ser assim pralicado:

cumprimento do prazo legal de 30 dias com o pagamento/ressaícimento dos dias que ultrapassarem tal limite.

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEII,llsSÃO E MODALIDADES DE

CONTRATAçÃO

CLÁUSULA VIGÉSIMA. CARTEIRA DE TRABALHO

As empíesas anotaráo, na CTPS, a real iunção exercida pelo empregado.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA . ALTERAÇÃO DE EMPRESAS

Ressalvada a negoctação coletiva em contráíio, ocorrendo a rescisão dê conlrato enlre a êmpresa presiadora e â

tomadora de serviços, ã êmpresa prestadora sê obriga a, caso não demila o empregado daquele setoí,informaí ao

mesmo, com pelo menos 30 dias de ant€cedência, o sêlor no qual ele irá prestar sêus serviços, após a re{erida



rescisáo, para que possa, caso não tenha interesse na alteração do setor, solicitar demissão e cum

prévio.

A êmpresa que não efetuar a comunicação do novo setor dê kabalho com antecêdência supra, não

do êmpregado que solicilar demissáo, o aviso prévio indenizado.

Gú${TROL t.:

\tTERNO \

)Ap
cobrar

L:I

À,4ediante acordo coletivo dê trabalho, com a assislência da entidade sindical patronal, poderá ser osiabelecida

"onOúao ""p""i"f, 
qrunlo às verbas aviso prévio, indenizaçáo adicional e multâ do FGTS, quando da terminaçào de

conlrato§ ênlíe a empreqadora e tomadores dê serviço§.

RELAçOES DE TRABALHO - CONDIçÕES DE TBABALHO, NORMAS DE- 
PESSOAL E ESTABILIDADES

OUALIFICAçÃO/FONMAÇÃO PROFISSIONAL

cLÁUSULA VIGÉSIMA TEBCEIRA . FUNDO DE FORMAçÁO PFOFISSIONAL

vtcÊNctA DA cLÁusuL^t o'l lo2l2o25 a 31to112026

As empresâs conlribuirão, êm favoí da Fundaçào do Asseio e Conservâção do.Estado do Paraná com o valor

,ens"i d" R$ 28,00 (rinte e oilo reais) por empregado destinâdo à Íomaçáo e qualificaçáo proíi§sional ;

PARÁGRAFO PRIMEIRO, O valoÍ dêvido (tomando-se poí base o número de eínpregados da emprêsa conÍoíme

CÀOeo por CNpJ) será rêcothido até o dia 15 dê cada mês, cabêndo à Fundação o encarninhamento de boleto

bancáíio; indicado o banco, agência e conta à recepção do depósilo e cabendo às emprêsas encaminhar copias^dos

Éói"io. pugo", u"orp"nhado; pêlo cAGEo. o totál de empregados a ser consideíado é aquele descrilo no cAGED

por CNPJ da empresa na base territorial;

cLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA. INDENIZAÇÃO ADICIONAL E MULTA DO FGTS

PABÁGRAFO SEGUNDO - F ca estipulada a mulla dê B$ 43'OO (quarênta e três reais) por empregado, por mês' no

câso de descumprimenlo do previstô na presente cláusula;

PABÁGRAFO TERCEIRO A manutenÇáo da cláusula aqui tratada, após término da vigência da presenle

Convênção Colêtiva de Trabâlho, só sêrá consentidâ se resullar da concorrência de vontade das partes;

PARÁGRAFO OUARTO - A obrigaçáo dê pagarnênto pela empresa será mantida êm caso dê atastamento do(a)

empregado(a), por motivo de doeÁça ou acideÃte de trabalho, pelo prazo dê 12 (doze mesês) Dêcorrido tâl lempo'

ao1à) ãmpreqaào1a) será Íacultadá â manutençáo do beneÍício mêdiante pagamênto dirêto por ele íeito ao sêu

s;ndicato'oeitasse, oesobÍigada desde logo a emprêsa de qualquer íesponsabilidadei

PARÁGRAFO OUINTO - As empresas. mediante contrato de adesão, poderão integrar o SES['T coletivo' previslo

na cláusula 35e, bêm assim o iH coletivo, estabelêcido pêlo Sindicato Pakonal, desde que regulares quanto ao

cumprimento exato da presenle cláusula;

PARÁGRAFO SEXTO - Estabelecem as partes - írênte â constalaçâo de que há aguda diÍiculdadê de coníatação

de ponadores de deiiciêncla e aprendizes, malgrado as promoçÔes conjuntas realizadas p€las entidades laboíais e

pational. dada a especiÍicidade das atrvida--des laborals. iundamentalmente lgadas ao asseio' limpeza e

lon"",,"çao, bem assim as condlçôes remuneratórias possíveis de serem pralicadas em tal segmento econômico'

qu" 
"on"àr" "o, 

as divêísas oul;as atividades (indúsl;ia, comércio, educaçâo e âfins) mais qualificadas -.envidaÍ
JsÀrços á possivet ,erersão de tal quadro, com a mplemêntação de novâs chamadas pâía cursos de qualiÍícaçáo

proÍis;ional'e expedição de oÍícios conjuntos às entidades, públicas e privadas, que tenham como escopo o porlador

dê deficiéncia ê o trábalhador aprendiz, indicando_lhes vâgas para admissão, íaculladâ a negociaÇão direta entre

êmpresa âssociada e â entidade §indical à regulaçáo do trabalho aprendiz e deticiente;

PARÁGRAFO SETIMO, Em todas as planilhas de custos ê editais de licilações deverâ constar a provisão

iinàn""iru p"," cump mento deste lundo de formaçáo proÍissional. a Íim de que seia preseNado o palrimônio



cLÁUSULA vIGÉSIMA QUARTA - CAPACITAÇÀO PROFISSIONAL \*o 3t
't

Considerando os êsíorços das entidades sindicais, obreiras e patronal, no sentjdo de promover 
" 

qàti""çao-,
capacitação dos trabalhadores no segmento de asseio e consêrvaçâo, visando a mêlhoria de sua condição social e

de empregabilidade, Íica convencionado que as horas dispendidas pelos lrabalhadores em quaisqueí cursos
promovidos pela FACOP- Fundaçáo do Asseio e Consêrvaçáo do Estado do Paraná, ainda que cusleados pelo
empregâdor, foÍa da jornada normal de trabalho, náo seráo consideÍadas como integrativas desta, para qualquêí

eÍeito, inclusive aqueles eÍetuados pelo sistema EAD (Ensino a Dislância), organizado e estabelecido pela FACOe
dirêtamente ou por convênio.

ESTABILIDADE MAE

cLÁusuLA vtcÉstMA eutNTA - cEsÍaNTE

Às empregadas geslantes será garantida a estâbilidade píovisória duíante o período de gêstação até o término de
licença previdenciária, correspondente ao saláÍio maleínidade, mais 60 (sessenla) dias.

ESTABILIDADE APOSENTADORIA

cLÁusuLA vtcÉstMÁ sExra . EMpREGADoS EM vtas DE aPosENTADoRla

TL)NTROi-E
rhil"ERNO

Aos empregados que possuam mais dê 03 (três) anos de serviço nâ êmprêsa, e que lhos faltem um período máximo
dê 12 (doze) meses paía adquirirem o diÍeito à âposêntadoria integral, Íica garantido o êmprego até a âquisiçào
desse direilo. Adquirido o diíeito, cessa a garanlia;

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Para que gozê o beneÍício da presente cláusula, deverá o empregado comprovar o seu

tempo de seíviço, por escrito, ao empregador;

paRÁGnAFO SEGUNDO - No momento da rescisão contratual fica o empregado obrigado a inlormaÍ o seu dirêito
à estabilidade, lazendo lançar lal srtuaçáo no recibo r€scisório. Ausenle lal observaçáo, náo se aplica o beneÍício da
presente cláusula;

PARÁGRAFO TERCEIRo - Na hipótese de término do contrato de prêstação de sêrviços estabelecido pela

empregadoÍa com a tomâdorâ dê sêrviços, a garantia âqui prevista náo sêrá aplicável âo êmpregado quê nêla,

tomadora dê serviço, náo tenha trabalhado no míntmo por doze mesês, conlínuos ou não.

OUTRAS NORMAS DE PESSOAL

cLÁUSULA vIGÉSIMA SÉ1MA. oUEBRA DE MATERIAL

As empresas não poderâo descontar dos salários de sêus emprsgados qualquer quanlia a título de dano, salvo nas
hiúteses de dolo ou culpa, na forma do arl. 462 da C.L.T.;

PARÁGRAFO úNlco - Fâculta,se às empresas o desconlo, nos salários e emverbas rêscisóíias, dos valores
adiantados ao êmpreoado, inclusive os íeilos à conta dê vale transporte e alimêntação que sâo concedidos dê modo

antecipado.

JoRNADA DE TRABALHO - OUNIÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
enonnoceçÃotneouçÃo DE JoRNADA

cLÁusuLA vrcÉsrMA orrAvÂ - JoRNADA DE TRABÂLHo

juridico dos trabalhadores em consonância com o artigo 7'g, inciso XXVI, da Constituição Federal.



lca i-r\N TTNO

Faculta se à empresa cêlebrar âcordo de prorrogaçâo de jornada de trâbalho, visando a compensaçãohe *.;"'
trabalho, semanal, mensal ou semestral, via acordo individuâl , inclusive para regulaçáo da "semana

pela qual poderá ser cumpida em uma semana a carga horári o de 40 horas e na outra a caíoa de 48

pagamento de horas extras

ERNO

3»

pARÁcRAFO SEGUNDO - Àqueles que desempenhem as Íunções descritas nos ilens 03.09 e 03 10 Íca íacultada

a posslbilidadê de, mediante acordo individual com o seu €Ínpregador, adoção do regirne de trabalho de 12 x 36

horas, sem percêpção de horas êxtras, assêgLlrando-se o piso salaíial e a percepçáo integraldos tíquetes reÍeiçáo,

situação que se'óstenderá a toda e qualq-uer Íunçào, qua.do o edilal de licilaçáo assim prever tal regime dê

trabatÀo de i2 por 36 horas, condição estendidâ àqueles lotados em setores de sâúde. Fora dos casos

antêÍiôrmenle inàlcâdos. fica tâcultada â adoçáo do rêferido regimê mediante âcordo coletivo, devidamenle

celebrado com o sindicato proÍissional, a exemplo de shoppings e supermercados, entre outros;

pARÁcRAFO pRIMEIRO - Ficâ êstabelecido que aos empregados contratados para jornada diária de 04 (quatro)

horas, â jornada semanal será de 22(vinte e duas) horas, obedecendo-sê assim, a reduçáo proporcional à jornada

de 44 horas;

PABÁGRAFO TERCEIRO - pela presente convenção coletiva de lrabalho Íica a empresa autorizada a ajustar, com

seu empíegado, com assistência do sindicato obràiro, o regime de compensaçáo denominado "banco de hoías",

com duraçáo anual.

CONTROLE DA JORNADA

CLÀUSULA TRIGÊSIMA - PROBBOGAçÀO DA JORNADA

Pêlo presente instrurnento, lica auto.izada a prorrogação da jornada de trabalho, nos limites legalmente previstos,

àqueles que cumprarn labor êÍn ambientê insalubre.

FALTAS

cLÁusuLA TR|GÉstMA pFIMEIRA - ABoNo DE FALTAS

As Íaltas dos emprêgados vestibulandos serão abonadas quando comprovarêm a preslação dê êxames na cidadê

em que tíabalhem ou residam.

SAÚDE E SEGURANÇA OO TRABALHADOR
CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TFABALHO

pARÁcRAFO OUARTO - Pêlo presente instrumento, lica legitimâdo o labor em domingos ê íeriados, garanlida a

folga compensatórla, na Íoíma da legislaÇão, aos empregados lolados em tomadores de serviços que operem em

tai; dias ('p. ex. hospitais, shoppings, aeroporto, rodoviá;ia €tc.) e nas empresas que adolem o rêgime SDF, bem

assim, medianle ajuste escrito com o empregado, a troca do dia de feriado;

PARÁGRAFO OUINÍO - Os êmpregadores, alóm dos controles d6 iornada previstos na CLT, poderáo adotar

quârsquer sistemas allêrnativos de cãntrole dâ joínada de lrabalho, inclusivê de ríodo remoto e telêmático' quê

deveráo registrar os horáíios de início e térmtno do trabalho, autorizada a pré-anotaçáo do intewalo âlimentat

INTEHVALOS PARA DESCANSO

cLÁUSULA VIGÉSIMA NONA . PERiOOO OE DESCANSO

consideíando-se a realidade da prestação de serviços e, ainda a naturezâ êmpresarial, Íica êstabelecida a

fo""ibttidud" d", ". u"ordo individual ou ôolêtivo, este;om a parlicipaçáo do sindicato dos empregados, âmpliaÊsê

ã J".""n"á int.qol,n"aa aÉm do limite de 2 (duas) horas, na lorma do artigo 71 da cLT, bem assim ser adotado o

intervalo intrajorÁada de 30 minutos, quando a ráÍeiçáo Íor tomada na planta de trabâlho e êm local apropriado

Outras situâçôês seráo obieto de acordo colêtivo de trabalho.

i
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As empíesas se obriqam â mântêí, para uso dê seus empíegados, locais adêquados pâra a g
pessoais, bêm como local adêquado para que po§sam Íazer suas refeiçóes.

,r\rgpy,"""". JJ

UNIFOBME

cLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA . UNIFORME E EOUIPAMENTOS

À justiÍicaçáo de Íaltas ao serviço píevalecerá o ateslado médico íornecido pelo médico da empresa, ou por ela

conveniadà. Em relação aos empregados associados ao Sindicato dos Empregados, a empresa aceilará como

lusilÍicaliva pârâ a íaita ao serviço. por motivo de doença, quando alestada por clínica médica conveniada ao

sindicato de Empregados, podendo o mesmo ser vistado pelo departamento médico da empresa ou pela emprêsa

médica conveniada previstâ na cláusula 164.

PARÁGRAFO PRIMEIRO Dada a natureza da píeslação de serviço, via de rêgra em estabelocimênlo dê terceiros,

o empregado deverá encaminhar a §ua empregadora, êm até 48 horas de sua emissão, o atestado médico'
permiiind-o a ela o procêssamento regular da lolha de salários, sem desconlos, em favor do emprêgado, bem assim,

para permitir a necessária logística àê sua substituição no posto de sorviço no qual esteja lolado. A entÍega do

original dêveíá sêr feita. quando do rêtorno ao lrabalho.

ACEITAçÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ATESTADOS MÉDICOS

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica a êmpresa autoízada a ampliar o prazo de dispensa dâ realização do exame

demissional pelos prazos definidos na NR 07, ilens 7.4 3.5 1 e 7.4.3 5 2

OUTRAS NORMAS DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES E DOENÇAS PROFISSIONAIS

cLÁUSULA TRIGÉSIMA OUINTA - SESMT - SERVIçO ESPECIALIZADO EM ENGENHAFIÂ DE

SEGURANÇA E MEDICINA DO TRA

Facultâ-se o eslabelecimento do SESMÍ - serviço Especializado em Engênharia de segurança e Medicina do

Trabalho - COLETIVO, implementado por Acoído Coletivo de TÍabalho ou direlamentê pelas entidades sindicais

subscritoras, via FACOP * Fundação de Asseio e Conseívação do Paraná.

RELAÇOES SINDICAIS
coNTRlBUlÇOES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA . MENSALIDADE PARA O SINOICATO DOS EMPREGADOS

As empresas íornecerão a seus empregados, graluitamente, uniformes, no padrão e componentes, nestes lambém
possível o crachá, pela empresa definidos. Na hipótese de rêscisão Íica Ô êmpregado obrigado a dêvolver os

l.rniíormes recebidos, no estado em que se enconlraíem sob pena de ser deduzido, de seus haveres, o custo

respectivo. A higienizaÇão do uniíorme é de responsabilidade do empregado, dosde quê Íeita como as vestimentas

comuns,

As empíesas ficam obrigadas a descontar na Íolha de pagamento de seus empregado§, desde que devidamente

autorzadas por êles, as 
-mensalidades, 

no valor equivâlênte a 3olo do p so salariâl previsto no item 01 da cláusula 3'
da presenle convênÇão, devidas pelos âssociados âo sindlcato dos Empregados. quando por este notificadas por

ê-matl. correios ou entrega direta. O Íêcolhimento ao Sindicato dos Empregados, do impoíe descontado, será Íeito

âté o dia 1o de cada mês. sob pêna de pagâmento de multa êquivalente â 100% (cem por cento) do valor retido;

PARÁGRAFO útttcO - es empresas dêvêrão proceder ao recolhimento de que lrata a presênle cláusula via

dêpósito êm conta de cada Sindicato dos Empregados, conlorme discíminado na guia (ou boleto bancáíio)

apiopriada, a ser por esle encaminhada- Podêrá, ainda, seí efetuado o recolhimento .liíêtâmenle âo sindicâto. ando



este ass m aluslat coÍrt a empresa,

cLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIçÃO ASSISTENCIAL

As empresas descontarão de cada empregado, a título de contribuição a§sisi

dêterminaçáo das rêspêctivas assembleias dos sindicatos obreiros e conÍorme deíinido

- Tema 935. o valor dê R$ 90,00 (noventa reais), no pagamento relativo ao mês de Íevercitol2s, assegurado o

direilo de oposiçáo pelos emprêgados não associados. a ser Íormalizada lndividualmentê ao sindicalo. no Prazo de

até 10 dias contados
rêcomêndada pelo ST
cento) do menor piso
econômlcas.

do inicio da vigência da CCT. O valor definido em assembleia geral guarda a razoabilidade

F no reíerido processo, vez que repíese nta apenas 0,42% (zêro vírgula quaíenta e dois por

salarial prevasto no itêm 01 da cláusula 3ê., considêrando a vigência anual das cláusulas

CL)NTRÚL E
ÍF,ITERNO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As empresas dêveÍáo Íecolher O Valor devido, COnfOímê O núrnero de empregados em

01.02.2025 inlormado no sislema do esocial (anligo cAGED), até 10.04.25, via depósito junto à caixa Econômica

Federal Agênciâ 369 - Carlos Gomês - Curitiba c/c 1951,0 - operação OO3 - tilularidâde slNDlcATo DAS

EI\,4PBESA§DE ASSÊIO E CONSERVAÇÁO DO ESTADO DO PARANÁ.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA. GONTBIBUIÇÃO ASSISTENCIAL PATRONAL

vtcÊNctA DA CLÁU SULAT 01tO212025 a 3110112026

À face da delibêração da calegoria econômica, tomada em Assemblela Geral, que atende o Tema 935 do STF

proíerido no procesio ARE 1018456, tica instituída a contribuiÇão assislencial, a ser paga por todas as empresas

beneíiciárias da presente negociaÇâo, associadas oú náo à entidade patronal' assim:

Ei,PRESAS

Com até 200 empregados - B$ 3.600,00;

Com 201 a 500 empregados - R$ 6.300,00;

Com 501 a 1.000 empregados - R$ 8.100,00; e,

Com mais de 1001 empregados - R$ 10.800,00.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As empresas que lorem constituídas no peííodo de vigência do presente instrumento

deverào contribuií de modo proporcional;

PARÁGRAFO TERCEIRO - Ouândo do recolhimento tratado ôa cláusula, a empresâ íemeterá o comprovante

respeclivo ao sindicatoi

PARÁGBAFO OUARTO, As empresas que deixarem de Íazêr o recolhimenlo tÍalado na presente cláusula,

rlrcorrerão em mulla de 1O7o soLrrê o valoí devido, mais atualizaçáo e iuros-

PARÁGRAFo OUINTO - Não obstante o direito as§egurado à oposiçào em AGE, por qualquer empresa, associada

ou nào, como Íixado pelo sTF, faculla-se o dirêlto de oposiÇão alé 10 dias do registro do presente instrumento.

OUTBAS DISPOSIÇôES SOBBE REPRESENTAçÃO E ORGANIZAÇÃO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - FEGULARIDAOE SINDICAL

PARÁGRAFO úMCO - O recolhimenlo das importâncias dêscontadas aos Sindicatos proíissionais em Íevereiro de

2025 deverá sêr efetuado até o dia 10.03.2025, procedendo-sê na Íorma do parágrafo único da cláLlsula 36r da ccT
adilada. sob as corninaçoes do "câpul" da mesma ciáusula. Deverá a empresa remêler ao sindicato benêÍiciário a

relação de empregados e vâlores recolhidos. Aplica'se a mêsma cláusula êm caso de dêscumprimênto



À certiíicaÇão dâ regularidade sindicâ|, tanlo pelos sindicalos obreiros quanto pelo sindicato Patronal
além do iumprimenlo das cláusulas contribulivas acima, o contido nas cláusulas 16'q., 17! e 23s

inslrumento.

O pedido dê rêgularidade deverá seí solicitado com uma anlecedôncia mínima d€ 72 horas utei§.

DlsPosçÕES GERAIS
MECANISMOS DE SOLUçAO DE CONFLITOS

cLÁusuLA ouaDRAGÉslMA - MEDIAÇÃO PRIVADA DOS CONFLITOS INDIVIDUAIS

PABÁGRAFO úNICO - O!ando da homoloqaÇão da resclsâo contratual. o sindicato de trabalhadores convenenlê

comunicará possíveis kíêqularidades comêlidas no pagamenlo das vêóas rescisórias, bem corno eventuais

diferenças decorrêntes do exlinto contrato dê Íabalho, para íSgularização dos valores, aplicando_se ao feilo o
preceito estâbelecido no Enunciado 330 do TST, evitando-se assim demandas dêsnecessárias

Ficam mantidas. no âmbito dê abrangênciâ dêsta CCT, as Comissões de Conciliação Píéviai

DESCUMPBIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

cLÁUSULA OUADRAGÉSIMA PRIMEIFA - MULÍAS

oUTRAS DTSPOSTçoES

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA SEGUNDA - PLANILHA DE CUSTOS

CLÁUSULA OUADRAGÉSIMA TERCEIFA . DISPOSIçÔES FINAIS

O l\rinistério do Trabalho e Previdência, afavés de sua Supêrlntendência Regionâl do Trabalho, no Estado do

Paraná, conlorme Portariâ no 05/2021, publicâdâ no DOU de 01.09.2021 (sêçâo 01 pag. 235), manlém a Câmara

Técnica dê Rêgulação dos seNiÇos Tercelrizáveis, que disponibiliza a planilha de custos mínimos lêgais,

observando inclusiveas obrigaçoes decoíentes das convênções coletivas de trabalho. que envolvem emprêgados e

empresas de asseio e Cons;rvâçâo no Estado do Paíaná. Assim. todas e quaisquer Contratações de serviços,sejam
púbiicas ou privadas, dêvêrâo observar a mêtodologia o os custos mínimos legais Íixados pelo órgão roíerido na
poda a O5tá021 do MinistéÍio do Trabalho ê Previdência. As entadades sindicais convenenles disponibilizaráo em

seus "sitês' a planilha atualizada.

A inobservância das cláusulas quê contenham obrgações de Íazêí, excetuadas aquelas que já tenham penalidades

ospecíficâs, acaíetará à empresa o pagamento da mulla êquivalenle a 10% (dez por conto) do salário-mínimo,que
reverterá êm Íavor da parte inlerêssada. O pagamênto da multa ora estipulado sêrá Íeito no prazo de 10 (dez) dias,

contado da conslatação da irregularidadê, ou, no caso de rê§cisáo conÍatual, na época;

PARÁGRAFO ÚNICO - Ficâ instiluída no âmbilo dê abÍangência desla CCT, uma comissáo paritária' a ser

composta por um ropresenlante de cada sindicato signatário e mais um terceiro representante, por elos indicados

em comum acordo, a tim de analisarem. discutirem e delibêrarem sobre â eventual dispênsa dê cobrança das

mullâs especiÍicadas no píesênte instrumento, desde que fundada êm razão reputada, p€la mesma comissâo,como
relevanle.

A presente convençáo coletivâ de tíabalho é celebrada na Íormâ do artigo 70, incisos v, vl e xxvl, da conslituição
Federâ|. Na êvenlualidade do Poder Públlco detêrminar, por norma legal, beneÍícios previslos no presente

instrumento, poderá haver compensaÇâo, de Íorma a não êstabelecer duplo pagamênto / beneíício, prevalecendo.

no entanto, o que Íor mâis vântajoso ao empregádo.

À face da presente negociação coletiva, a partir de 01 de Íeverêiro de 2025, lica expressamente revogada a CCT

reqistrada no lVlÍE: PR00023212024, em2410112024, no sistema mediador
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As diveÍgênciâs, êntre as partes convenentes seráo dir midas amigavelrnente e, não havendo a
do Trabalho. na Íorma legal. ""r[. lilá{Jusiça .36

Por estarern lustos e conkatados, assinam o presente insÍumento, para que surtam os jurídicos e legais eleilos

MANASSES OLIVEIBA DA SILVÂ
PBESIDENTE

FEDEBACÂO DOS Ei/lPB EMPRESAS ASSEIO CONSERV ESÍ PÂRANA

ALEXANOFE OLIVEIRA DA SILVA
PRESIDENTE

slNDlcÂTO DOS EMPREGAooS EM EMPRESAS DE ÀsSElO E CONSEBVACÂO, LIMPEZÂ PUBLICA' Llai'IPEZA

URBANA, AMBIENTAL E DE ABEAS VERDES DÊ CURITIBA

MÂRIA DONIZETI TEIXEIÊA ALVES
PRESIDÉNTE

SINDICATO DOS EMPREGAOOS ETi.t EMPRESAS DE ASSÊIO E CONSERVACÂO, SERVICOS TERCEIRIZAOOS E

ÍEMPORARIOS ET' GEBAL DE PONTA GROSSA E FEGIAO

JUSSARA BÊIÍTO DE SEIXAS GONCALVES
PRESIDENTE

SINOICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRÉSAS DE ASSEIO E CONSERVÂCAO, LIMPEZA URBÂNA, LIMPEZA
PUBLICA E EM GERÂL, ÂMBIENTAL, AREAS VERDES, ZELÂDORIA E SERVICO

ANGELA MARIA DE OLIVEIRA MÉRELES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS EIi.IPREGADOS EIIT EMPNESAS DE ÂSSEIO E CONSERVACAO' SERVICOS TERCEIRIZAOOS E

ÍEMPORARIOS EM GERÂL DE CASCAVEL E BEG..SIEMACO CASCAVEL

ROGERIO MARCOS COUTINHO
PBESIDENTE

SIND DOS ÊMPB EM EMP DE ASSEIO E CONS, LIMP URBANA, LIMP PUBLICA E EM GERAL, ÂMBIENTAL' ÂREAS
VERDES, ZELADORIA E SEBV ÍERC DE ]i'IARINGA E REGIÂO

)

'i.IARLUS 
CAMPOS

PRESIDET.ITE
SIND. DOS EMPREGÂOOS EM EMPF. DE ASSEIO E CONS., AREAS vEÊDES, irElO AIiIBIENTE' ABEA UnBÀNA EM

GERÂ1, ZELÂDORIA, SERV. TERCEIRIZADOS E VIAS RODOFÊBROV.

IZABEL APARECIDA DE OLIVEIRA PETIT I/IÂITRE
PBESIDENÍE

SIND.DOS EMPREG.EM EMPR.DE ASSEIO E CONSEÊV., LIMPURBÂNA, LIMP.PUBUCA E EM CERAL,AMBIENT,
ABEAS VEROES, ZELAD. E SERVTERC.DE LONDRINA E REGI
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PRESIDENTE
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM EMPRESAS DE TELECOMUNICACOES E

TELEFONICAS DO ESTADO DO PARANA
DE MESÂS

PÁ\G

ROGEBIO BUENO DE OUEIROS
PRESIDENTE

SINDICATO DAS EMPR DE ASSEIO E CONSERV NO ESTADO DO PB

ANEXOS
ANEXO I. ATA AGE CURITIBA

Anexo (PDF)

ANEXO II . ATA AGE PONTA GROSSA

Anexo (PDF)

ANEXO lII. ATA AGE CASCAVEL

Anexo (PDF)

ANEXO IV - ATA AGE FOZ DO IGUACU

Anexo (PDF)

ANEXO V. ATA AGE FRANCISCO BELTRAO

Anexo (PDF)

ANEXO VI. ATA AGE MARINGA

Anexo (PDF)

ANEXO VII. ATA AGE LONDRINA

Anexo (PDF)

ANEXO VIII. ATA AGE SINTEL

Anexo (PDF)

A autenticidade deste documenlo poderá ser conÍirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na I nternet, no endereço http ://wwwmte. gov.br.
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REF.: aditivo contratual - repactuação de preços.

OPERAçÃO: contratação.

oBJETO: '.contratação de empresa especializada para prestação de serviços de

coleta de resíduos de construção clvil, limpeza de quintals, podas de árvores,

transpofte e destinação final ambientalmente adequada no município de Ribeirão do

Pinhal".

T _ RELATóRIO.

Foi o procedimento licitatório encerrado na forma legal, onde

todos os trâmltes foram obedecidos na forma e valores corretos'

Neste momento, face o ofício sob no 09612025 confeccionado

peta contratada foi solicitado a este procurador que abaixo subscreve parecer acerca

da viabilidade jurídica de se realizar a repactuação do contrato no 23312022.

Em apertada síntese, a contratada SANETRAN relata que diante

do advento de nova convenção coletiva de trabalho, cuja vigência deu-se a partir de

10 de fevereiro de 2025, há necessidade de adequação dos valores contratuais para

a manutenção do equllíbrio econômico-financeiro do pactuado'

Como conseqüência, segundo planilha anexa ao presente

procedimento administrativo, a referida repactuação contratual implicaria num valor

mensal de R$58.396,49 (cinqüenta e oito mil e trezentos e noventa e seis reais e

quarenta e nove centavos), em razão dos acréscimos de custos de mão de obra

decorrente de nova convenção coletiva de trabalho da categoria'

Parecer Jurídico 066/2025

PREGÃO No 063/2022

Contrdto rf 233/2022

Consta, ainda, anexo ao presente procedimento as seguintes

certidões da empresa contratada: certidão positiva com efeitos de negativa de

débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da União; certidão de

regularidade do FGTS; certidão negativa de débitos trabalhistas; certidão negativa do

fisco estadual; certidão negativa da Receita Estadual; certidão negativa da

Controladoria-Geral da União; certidão negativa do Tribunal de Contas da União;

certidão negativa do Tribunal de Contas do Estado do Paraná'

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043)
.illto

E-mail: pmroinhal@uol.com.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBETRÃO
- ESTADO DO ^ I.R"TNÁ - CONTRÜLE

O departamento financeiro informou ção

orçamentária suficiente para arcar com as despesas deco

contratua l, de igual modo há recursos financeiros para custear tais

Anteriormente à analise de mérito do pedido da repactuação,

este Departamento lurídico solicitou que fosse juntado ao feito a convenção coletiva

de trabalho da categoria que executa o contrato administrativo no 23312022-

Por derradeiro, foi juntado ao presente procedimento a

Convenção Coletiva de Trabalho 202512027.

Vieram os autos para novo parecer jurídico. Estes são os fatos.

rr - MANIFESTAçÃO.

De início, faz-se necessário destacar algumas considerações

sobre a possibilidade de Repactuação de preços no contrato de prestação de

seruiços.

A repactuação promove a correção do valor do contrato com

base na demonstração da variação de seus componentes de custos. Consoante

reconhecido pelo Tiibunal de Contas da União no Acórdão po L.4BBl20t6 do
plenário, " aplica-se apenas a contratos de seruiços continuados prestados com

dedicação exclusÍva da mão de obrd'.

Destarte, uma das hipóteses mais freqüentes de

repactuação tem por motivo as alterações salariais da categoria
profissional que realiza o objeto do contrato em razáo de Convenção

Coletiva de Trabalho.

Acerca destes acordos normativos, define a Consolidação das

Leis Trabalhistas (CLT), em seu art. 611, que:

Art. 611. Convenção Coletiva de Trabalho é o

acordo de carater normativo, pelo qual dois
ou mais Sindicatos representativos de

categorias econÔmicas e profissionais
estipulam condiçÕes de trabalho aplicáveis,
no âmbito das respectivas representaçÕes, às
relaçÕes individuais de trabalho'

Assim, pelo que se expôs, conclui-se que nas relações de

trabalho, empregado e empregador estão totalmente vinculados às Convenções e

Acordos Coletivos de Trabalho, figurando como obrigatório o seu cumprimento.

Rua Paraná 983 - Caixa Posta l: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043) 3551
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Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043
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não

pode a Admini
Nesta esteira, nas relações contratuais ad

stração Pública desconsiderar os efe
decorrentes destes acordos (convenção coletiva de trabalho -que

disposições repercutem sobremaneira na equação econômico-financeira

contratos.

A Convenção Coletiva de Trabalho 202512027 juntado ao

presente feito, precisamente em sua cláusula quarta (correção salarial ), dá conta do

seguinte:

Sendo assim, cabe ressaltar que no presente caso a
contratada SANETRAN, através do Ofício no 9612O25, sustenta seu pleito

de repactuação contratual em convenção coletiva de trabalho que

reajustou o custo da mão de obra. Senão vejamos:

"Nesse sentido, a repactuação constitui o

instrumento adequado para corrigir os feitos
das áleas ordinárias decorrentes do processo
inflacionário, especialmente aquelas
relacionadas à majoração dos custos de mão de

obra em virtude de acordos ou convenções
coletivas de trabalho' A legislação determina
que a data de referência para a atuafizaçáo
clos valores deve estar vinculada ao acordo,
convenção cofetiva ou dissidio coletivo
apJ-icáve1, quando se tratar de custos de mão

de obra". (parágrafo quatto do oficio
e6/202s)

Portanto, a repactuação de um contrato administrativo,
com base em convenções coletivas de trabalho, é um mecanismo legal que

permite ajustar o valór do contrato quando há alterações nas condições de

trabalho, como aumento salarial, e que impactam o custo da mão de obra

contratada.

dos

3

,il"ilt

E-mail : pmrpinhal@uol.com. br cÊ.

AL
-aJ

iü'ro
tr46

Cfáusufa Quarta
À face da data-base da categoria profissional
e no exercicio do direi-to constitucional da

livre negociação (arL. '7 o incisos V, VI e

XXVI, da C. F.), fica estipulado o índice de
reajustamento globa1 de 9,64* (nove vírgnrla
sessenta e quatro por cento), já considerados
os reajustes fixados na cfáusula anterior e

nas demais verbas e beneficios econômicos
previstos no presente instrumento. destaque
NOSSO
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Desta forma, na repactuação de contratos
1: Ul
ffnistra$v'es

trabalho.

Acrescenta-se, ainda, que os acordos e convenções coletivas de

trabalho definem os aumentos salariais e outros benefícios para oS trabalhadores de

determinada categoria profissional ou setor. Esses aumentos afetam diretamente os

custos da mão de obra, que devem ser repassados no preço final do contrato'

Pois bem, aplicando-§e o índice de reajuste constante na

referida convenção coletiva de trabalho (9,640/o) ao custo mensal do

contrato no 23il2A2Z (R$49.129,06), ter-se-ia um valor repactuado

mensa! de R$53,865,10 (cinqüenta e três mil e oitocentos e sessenta e

cinco reais e dez centavos).

Contudo, a contratada SANETRAN em sua planilha

analítica de variação de custos, outrora juntada ao feito, aplicou um índice

de reajuste de 18186o/o, ou seia, repactuando o contrato no 23312022para
o valoi mensal de Rg58.396,49 (cinqüenta e oito mil e trezentos e noventa

e seis reais e quarenta e nove centavos).

Ademais, referida planilha de composição/alteração de

custos traz insumos que não guardam relação com a variação dos custos

de mão de obra, como por exemplo: 1) locação retroescavadeyg -
R$2.1OO,OO (dois mil e cem reais); 2) locação basculante - R$1'190,00
(um mil e cento e noventa reais). Frisando que tais insumos (equipamentos)

iequer foram objeto no pedido de repactuação feito e deferido no ano de 2024.

Com base na definição legal adotada para a repactuação,

entende-se que a sua operacionalização requer que a contratada apresente seu

áãàiOó o" repactuação devidamente aiompanhado da demonstração analítica da

variação dos componentes de custos de acordo com a convenção coletiva

de trabalho.

Deste modo, há que se levar em conta que a majoração de

custo decorrente de nova convenção coletiva de Trabalho é, realmente,
fato previsível, porém, com conseqüências incalculáveis. Autorizando,
assim, a repactuação dos preços do contrato, com fulcro na alínea "d", do

inciso II, do aÊ. 65 da Lei no 8.666/93.

Neste diapasão, o professor Joel de Menezes Niebuhr pontuou:

especialmente aqueles de serviços continuados que incluem mão de ,oln
de reajuste deve considerar a variação dos custos da mão de obÍa, que e

frequentemente refletida em acordos, convenções ou dissídios coletivos de

"Na verdade, o STJ não se atentou que, de

acordo com a alinea "d" do inciso II do art'
65 da Lei no 8.666/93, a revisão dos

contratos adminlstrativos não pressupÔe,

4

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043) 3551
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sempre, fatos imPrevisiveis;
também, - isto é, Prescrito
letras, de modo indubitávef -
previsiveis, Porém, com
incalculávei-s. "1

efa
com i.

diante

iaa, \/
fatos

conseqü ias

Insta aduzir que embora o presente contrato tenha sido

realizado de acordo com as regras da Lei no 8.666/93, cabe trazer a baila os

seguintes dispositivos da Nova Lei de Licitação e Contratos Administrativos que

versam sobre o caso em destaque:
Lei no 14.133 /2021

Art. 25. O edital deverá conter o ob;eto da
licitação e as regras relativas à convocação,
ao julgamento, à habilitaÇão, aos recursos e

às penalidades da licitação, à fiscalização e

à gestão do contrato, à entrega do objeto e

às condições de Pagamento.
§B o Nas J-icitações de serviços continuos,
observado o interregno minimo de 1 (um) ano,
o critério de reajustamenLo será por:
II - repactuação, quando houver regime de

dedicaÇão exclusiva de mão de obra ou
predominância de mão de obra, mediante
demonstração analitica da variação dos
custos.

Art. 135. Os preÇos dos contratos para
serviços continuos com regime de dedicação
exclusiva de mão de obra ou com predominância
de mão de obra serão repactuados para
manutenção do equilibrio econômico-
financeiro, mediante demonstração analitica
da variação dos custos contratuais, com data
vinculada:
II - ao acordo, à convenção coletiva ou ao

dissidio col-etivo ao qual a proposta esteja
vincufada, para os custos de mão de obra'

outrossim, a IN no 05/2017 da secretaria de Gestão do

Ministério do Planejamento, notadamente o seu aft. 54, autoriza a

repactuação para promover a correção do valor do contrato, face o
aumento- da mão de obra decorrente de nova convenção coletiva de

trabalho.

,NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo. 4'ed. rev. e ampl.; Belo Horizonte:

Fórum,2015, p. 1046

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043) 3551-
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Diante do explicitado supra, possÍvel a

haja vlsta a majoraÇão do custo da mão de obra do serviço

da cláusula quafta da Convenção Coletiva de Trabalho aprese

repacuqáçre
contrata(o,
ntada.

con tual
nos mold

III - CONCLUSAO.

Isto posto, este advogado que abaixo subscreve opina pelo

deferimento oarcial do pleito de aditivo contratual (repactuação de preços

do contrato sob no 23312022), podendo ser realinhados os preços do contrato

para R$53.865,10 (cinqüenta e três mll e oitocentos e sessenta e cinco reais e dez

centavos), tendo como parâmetro de majoração o percentual de9,640/o.

Deve, ainda, o presente procedimento ser encaminhado
ao Sistema de Controle Interno, para manifestação sobre o que entender

necessário. Após, remeta-se os autos para a autoridade competente para deliberação
final.

Por fim, cabe explicitar que a presente parecer dá-se com

escopo na Lei no 8.666/93, face permissivo contido no aft. 190 da Lei no

14.13312021: " o contrato cujo instrumento tenha sido assinado dntes dd entrddd em
vigor destd Lei continuará d ser regido de acordo com as regras prevlstas na

legislação revogada'! Destarte, os contratos regidos pela antiga lei de licitações e

contratos serão analisados com base nessa lei federal mesmo após a revogação da

norma, ou seja, serão regidos pela lei revogada durante todo o seu prazo original ou
prorrogação.

S.M.l., é o PARECER, asseverando que o mesmo tem
caráter meramente opinativo, não vinculando o gestor municipa!.

Ribeirão o Pinhal - PR, 14 de maio de 2025.

ê"4

6

c\ -.
Alysso ue enâncio Rocha
A )AB/PR 35.546
Ma Funcional 8161

Rua Paraná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (0a3) 3551-83
E-mail: pmrpin hal@uol.c om.br
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Ribeirão do Pinhal

A/C DE OSMAR

Ribeirão do Pinhat <compras.pmrpinhal@gmail'com>
Para: Negocios Sanetran <negocios@sanetran'com.br>, sanetran@sanetran'com'br

.,.ÍilGmaM üN!-I-ERN o

[,AG

15 de às 13:50

Boa tarde,
Segue em anexo o parecer jurídico sobre a solicitação de repactuação de preços referente ao ofício 9612025

(Contrato 23312022).
No Parecer, a majoração é no valor de R$53.865'10.
Solicito um posicionamento a respeito deste parecet para prosseguirmos com aformalização do aditivo.

Caso deseje se manifestar de Íorma contrária, favor entrar em contato com o departamento jurídico'

At.te
Patrícia Corrêa Lopes

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LlClrAçÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL- PANNHÁ

ÍELEFONE (43) 3551-8320

TÀ
PAREC ER J U RID ICO 066.2025 CONTRATO 233.2022.pdf
3815K

https:/imail.google.com/mail/u/0/?ik=05484c44cc&view=pt&search=all&permmsgid=rnsg-a:r906411 9258085298903&simpl=msg-a:190641192580
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na 257

À Prefeitura Municipal de Ribeirão do Pinhal

Departamento )urídico

Ilustríssimo Sr. Advogado Alysson Henrique Venâncio Rocha

A SANETRAN Saneamento Ambiental Ltda., inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica sob o no. 95.391.87610001,-72, em atenção ao Parecer Jurídico na 06612025 referente ao

processo de repactuação dos preços do Contrato na 23312022, vimos por meio desta manifestar

nossa concordância com os valores propostos pela Administração Pública, com base na

Convenção Coletiva de Trabalho da categoria.

Contudo, Íazemos a ressalva de que a aplicação dos valores repactuados deverá ocotrer de

forrra retroativa à data de vigência da mencionada Convenção Coletiva de Trabalho, ou seja, a

partir de Íevereiro de 2025, conforme estabelecido na cláusula quarta do instrumento coletivo.

A retroatividade se faz necessária para assegurar a recomposição integral do equilíbrio

econômico-financeiro do contrato, conforme preceitua a Lei no 8.ffi6193 (art. 65, [I, ud") 
e a nova Lei

ne 14.1.3312021 (art, 13t II), bem como os princípios da legalidade, economicidade e continuidade

do serviço público.

Sem mais, renovamos nossos votos de estima e consideração, colocando-nos à disposição para

quaisquer esclarecimentos ad icionais.

Almirante Tamandar{ 07 de agosto de 2025.

l,'t-

Ciro Margoni
Gerente Regional de

(

oE§i:
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contratual - repactuação de preços, valores retroativos a CCT.

contratação.PERAÇAO:

IATORIO.

:l

RE

de

PREGÃO No 06312022

Contrato Íf 233/2022

"contratação de empresa especializada para prestação de seruiços de
resíduos de construção civil, limpeza de quintais, podas de áruores,
e destinação final ambientalmente adequada no município de Ribeirão do

Em 1410512025, este Departamento Jurídico emitiu parecer sob

ção
, opinando pelo deferimento parcial do pleito de aditivo contratual
de preços do contrato sob no 23312022), tendo como parâmetro de
percentual de 9,640/o, ou seja, o contido na cláusula quarta da

Coletiva de Trabalho então apresentada.

da, a

Neste momento, face o ofício sob no 25712025 confeccionado
mesma manifesta concordância com o percentual apontado pela
lica como sendo o correto para o realinhamento de preços do

(repactuação), decorrente da CCT.

Mun
contudo, neste ofício encaminhado a esta Administração

icipal, a contrata SANETRAN pleiteia que "a aplicação dos valores
deverá ocorrer de forma retroativa à data da vigência da mencionada

coletiua de Trabalho, otl seja, a partrr de fevereiro de 2025 conforme
na cláusula quarta do instrumento cotetivo'i

Vieram os autos para novo parecer jurídico. Estes são os fatos.

TFESTAçÃO.

1

1))

Pois bem, de
administrativo retroage à

início, cabe destacar que a repactuação de um
data-base da categoria profissional indicada na

Coletiva de Trabalho.

Rua - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (04

a

983
E-mail : p"_m rpi nhal@uol.cpm. br
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No caso em comento, a cláusula pri râ-rda
estabelece: 'As paftes fixam a vigência da presente de

no período de 01o de fevereiro de 2025 a 31 de a data-
categoria em 01o de fevereiro'!

Destarte, os efeitos financeiros da repactuação
à data-base da categoria profissional vinculada ao contrato.

Este princípio garante que a repactuação, focada na
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato diante da variação de

de mão de obra, seja aplicada a partir da data em que o sindicato da
profissional, que rege os salários, define o novo valor.

Isto posto, este advogado que abaixo subscreve opina pelo
do pleito da contratada SANETRAN, pois entende que os efeitos
da repactuação realizada no contrato 60 23312022 devem ser
à data-base da categoria, ou seja, 0t10212025.

Deve, ainda, o presente procedimento ser encaminhado
ta de Controle lnterno, para manifestação sobre o que entender
Após, remeta-se os autos para a autoridade competente para deliberação

Por fim, cabe explicitar que a presente parecer dá-se com
na Lei po 8.666/93, face permissivo contido no art. 190 da Lei 10

2L: "o contrato cujo instrumento tenha sido assinado antes da entrada em
vigor Lei continuará a ser regido de acordo com as regras previstas na

revogada'i Destarte, os contratos regidos pela antiga lei de licitações e
serão analisados com base nessa lei federal mesmo após a revogação da
t seja, serão regidos pela lei revogada durante todo o seu prazo original ou

S.M.J., é o PARECER, asseverando que o mesmo tem
meramente opinativo, não vinculando o gestor municipal.

Ribeirão Pinhal - 22 de de 2025.

n a
B/PR 35.s46

8161

raná 983 - Caixa Postal: 15 - CEP: 86.490-000 - Fone/Fax: (043) 3551-8307.
E-mail : plnrpinhal@.Ug[.com.br
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA.

ADITIVO

Repactuação de Preços: Pregão Eletrônico No 063/2022

Objeto:-Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de coleta de
resíduos de construção civil, limpeza de quintais, podas de árvores, transportes e destinação
final ambientalmente adequada no município

Contratação de Interessado: Município de Ribeirão do Pinhal

Item Questões relativas aos Documentos e Procedimentos a

serem considerados no processo.
Sim / Não

Página

01
Consta oficio de solicitação do credenciamento a ser
aditivado?

S 01a02

02 Existe informaÇão de Dotação Orçamentária? S 13

03 Existe informação de Recursos Financeiros? S t4

04 Existe Certidão da Empresa iunto ao Município? NiA

05 A empresa apresentou as Certidões e exiqidas? S 04a 11

06 Houve Parecer Jurídico?
S 16,17,

38,43,
46,47

07 O Processo foi autuado com numeração das páginas?
S 0La47

Parecer do Controle Interno:

Conforme análise efetuada por esta Unidade de Controle Interno, emito PARECER

FAVOúVEL à homologação do aditivo de contrato, do PREGÃO ETETRôNICO no -
06312022, e por estar em conformidade com os preceitos {a Legislação vigente, devendo
ser encaminhado para o Prefeito Municipal para HOMOLOGAÇAO.

Ribeirão do Pinhal PR,22 de agosto de 2025.

BIANCHI
e Interno

Rua Paraná, 983 - Caixa Postal: l5 - Cep 86.490-000 - Fone/Fax (043) 3551.8300 -
E-mail: - gilsonluizbianchi@gmail.com

830r -8312.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL
- ESTADO DO PARANA -

SEXTO TERMO ADTTIVO DO CONTRATO 23312022 - PREGÃO PRESENCIAL06S12022 QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICíPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL E A EMPRESA SANETRAN - SANEAMENTO
AMBIENTAL LTDA NOS TERMOS ABAIXO.

O MUNICíPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL, Estado do Paraná, com sede administrativa à Rua Paraná, ne

983, inscrito no CNPJ/MF sob no 76.968.064/0001-42, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal,
Senhor DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, brasileiro, casado, portador do RG n.o 773.261-9 SSP/PR e

inscrito sob CPF/MF n.o 171.895.279-15, em pleno exercÍcio do mandato e funções, adiante denominado
simplesmente CONTRATANTE; e de outro lado a empresa SANETRAN - SANEAMENTO AMBIENTAL
LTDA, pessoa jurídica de direito privado com sede na Rua Vereador Admar Bertolli n.o 6.159 - CEP:
83.506-430 - Jardim lvlarambaia na cidade de Almirante Tamandaré - PR., inscrita no CNPJ sob o n.o

95.391 .87610001-12 - Fone: (41) 3355-5601 e-mail negócios@sanetran.com.br neste ato representado
pelo Sr. LUIZ CARLOS POLI, brasileiro, casado, diretor, residente e domiciliado na Rua São Pio Xn.o 522,

Ahú - Curitiba - PR, portador da cédula de identidade RG sob o n.o 806.495-4 e CPF sob o n.o

080.630.289-53, neste ato simplesmente denominado CONTRATADO, resolvem aditar o contrato
celebrado em Ribeirão do Pinhal na data de 19/08/2022, cujo objeto foi a "contratação de empresa
especializada para prestação de serviços de coleta de resíduos de construção civil, limpeza de quintais,
podas de árvores, transporte e destinação final ambientalmente adequada no município de Ribeirão do
Pinhal, conforme solicitação do Secretário de Agricultura e Meio Ambiente", mantendo-se inalteradas seu
texto, suas cláusulas e condições.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto deste Termo Aditivo a repactuação de 9,64% retroativa ao mês de fevereiro de 2025 alé
julho de 2025 no montante de R$ 28.416,24 (vinte e oito mil quatrocentos e dezesseis reais e vinte e
quatro centavos) e a correção do reajuste concedido em 01i08/2025 conforme tabela abaixo.

LOTE 01 - SERV DE COLETA DE RESíDUOS NO TUUNICíPIO OT RIBEIRÃO DO PINHAL.

cLÁusuLA SEGUNDA - DtspostÇÕEs FtNAts
Ratificam - se as disposições do Contrato originário, que não modificadas por este instrumento. E, por
assim estarem justas e contratadas, as partes por seus representantes legais assinam o presente
instrumento em 02
abaixo assinadas.

(duas) vias igual teor e forma para um só e jurídico efeito, perante as testemunhas

Edifício da Prefeitura

DARTAG FRAIZ
PREFE CIPAL

GE

o JUNIOR
CPF/MF 91 .656.529-00

Ribeirão do Pinhal, 25 de agosto de 2025

LUIZ CARLOS POLI
CPF: 080.630.289-53

SANETRAN li',i?+ii_,:l.i[àfl?i,"]j-
SANEAMENTO AMSIENÍÂL

AMBIENTAL : LTDA:9s391876000il2

LTDA:95 3 9 l 876000 1 I 2 XIXT''?02s'08'28 
07 :23:24

ITEM DESCRTçAO VALOR MENSAL

01

coLETA DE RESíDUOS DE CONSTRUÇÃO CrVrr_ EM UM VOLUME
MAXIMO DE MAXIMO DE 01M.3, LIMPEZA DE QUINTAIS, PODAS DE
ARVORES, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO:
o Freqüência semanal na Area Central (01 vez por semana nas Ruas 01 a s1).
e Distrito de Triolândia: 01 vez por mês (Ruas 01 a 14).
Coleta com no mínimo um caminhão basculante com caçamba de 08 m.3 ou
superior, incluindo no mínimo 01 motorista e 02 coletores.

R$ 56.229,78

Rua Paraná 983 - Centro - CEP: 86.490-000 - Fone: (43)3551 8301 . CN PJ: 76.968.064/000'1 42
Endereço eletrônico www.ribeiraodooinhal.pr.gov.br - E-mail pmrpinhal@uol.com.br e comoras.pmrpinhal@omail.com



DIÁRIo oFICTAL ELETRÔNICo DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO DO PINHAL

Conforme Lei Municipal n.o 1.96712018.

Ano VIII I fOiçaon.o 1591 | quinta-feira I ZA deagosto de2025. Pág.06

2 Ana Caroline Vitorino Dos Santos 3U0712004 NÃO

J f, í^.^:,, /-l^-^ À í-:^ r .-^:-l^rvldlld \-I.ttd lVldl<l l-ULltrud ^1 
/^ / /a 
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Ribeirão do Pinhai, 28 de agosto de 2025

l)artagnan Cal ixto Fraiz
Prefeito

Comissão Organizadora
PSS 005/2025

DECRETO N.o 102, DE 28 DE AGOSTO DE 2025.

Dispõe sobre a HOMOLOGAÇÃO do Processo Seletivo
Simplilicado n.' ffi5DA25 desiinado à seieção de eslagiiirios para
Desenvolvimento de Estagio Curricular Não-Obrigatório no
Municipio de Ribeirão do Pinhai, estado cÍo Paraná.

DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ, Pretbito do Município de Ribeirão do Piúal. estado do Paraná. no uso de suas

atribuições legais,

DECRETA,

Art. 1o. Fica HOMOLOGADO o Processo Seletivo Simplificado regulamentado pelo Edital n.o 00512025 destinado à
seleção de estagiários para Desenvolvimento de Estágio Curricular Não-Obrigatório no Município de Ribeirão do
Pinhal. estado clo Paraú.

Art. 2'. O RESLILTADO FINAL publicadc em 28 de agosto de 2025, no Diaric Oficial Eletrônicc d.o Município de
Ribeirão do Pinhal Íica do mesmo modo homologado e em condições de uso.

Art. 3o. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Edificio da Prefeitura do Município de Ribeirão do Pinhal, em 28 de agosto de 2025

Daúagnan Calixto Fraiz
Prel'eito

SEXTO ADITIVL) CONTRA.TO 2-132022 - PROCESSO L
Extrato de contrato celebrado entre o Município de Ribeirão
SANETRAN - SANEAIIENTC A"\'IBIENTAL LmA, CNPJ n". 95.391.876/00C1-12. Ob.jeto: contrataçõo de
empresa especializada paÍa prestação de serviços de coleta de resíduos de conslrução civil, limpeza de quintais, podas
de iírv-ores, transporte e destinação final arnbientalinente adequada no município de fubeirão tlo Pinhal, confonne
solicitação do Secretário de Agricultura e Meio Ambiente. Repactuação retroativa a0212025 até 0712025 de9,64Yono
montante de RS 28.416,24 e a correção do reajuste concedido em 01i08i2025 no valor de R$ 56.229,78. Data de
assinatura: 2510812025, LUIZ CARLOS POLI CPF: 080.630.289-53 e DARTAGNAN CALIXTO FRAIZ. CPF/I\4F
n.' 171.895.2'19-15.

Diário Ohcial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-Brasil. A Prefeitura
do Município de Ribeirâo do Pinhal dá garantia da autenticidade deste documento, desde
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